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-ríTUlLO I - P)::dR.TES E CONSIDERANDA

l

u
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N1V//I j". I
Por meio deste instrumento, as flARTIES; !i
ESTADO DE SÃO PAlH ..O, neste ato representado pelo seu GOVernad6( Sr.
A.lberto Gcldman, doravante designado ESTADO;

;VWN!C!PID DE SÃO PAULO; neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
i::;l!berto Kassab, doravante designado lVHJNÚ:ÍPIO, e

CO.í\-tl;PANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO,
neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Diretor fvletropolitano e
Diretor Econômico-Financeiro e de Relações com Investidores, sediada na
Rua Costa Carvalho, nO 300, Pinheiros, nesta Capital, CEP 05429-9001
doravante designada SABES?;

2. a celebração do CONVÊNIO entre o ESTADO e Q iY1UNlCÍPIO, com a
imer,;enlencia e anuÊncJa da SA.BESP, com a finalidade de
implementar ações de forma associada com vista ao oferecimento
universal e ade~quado dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento san'jtário na Capital (SERVIÇOS);

t

b, que os SEH.\lIÇOS que atendem à Capital foram criados e vêm sendo
geridos pelo ESTADO, atualmente por meio da SABESP;

C. que o ESTADO e o fvlUNlCÍPIO possuem pretensões divergentes
quanto 2S competências estadual e/ou municipal para a prestação
dos SERVIÇOS;

d. que, independentemente dos SERVIÇOS serem de titularidade
estadual e/ou municipal; 2S relações com a SA.8ESP podem ser
mantidas e devem ser formalizadas;

e. a necessidade de se assegurar a prestação adequada dos SERVIÇOSI
para as presentes e futuras gerações;

f. que o iY1UNICÍPIO e o ESTADO estão autorizados a celebrar contrato
com a SABESP e a acordar a regulação deste pela A.RSESP;

g. que os investimentos a serem realizados p,ela S,~BESP serão definidos
em conjunto pelo ESTADO e pelo MUNICIPIO/ observados os Planos
r.t1unicipal, rvletropolitano e Estadual de Saneamento; por intermédio
de um Comitê Gestor formado por representantes indicados pelos
dois entes;



I /

pobrezej de proteção ambientai e de saúde, tanto estaduais qUÕir.6"'V- -. I /'; 1/;\\,

municipaIs; j

-, A _ /! I

i. a LEGISL~Ç;\O APllCAVEL o CONVENIO e a REGULAÇAO; b )1rj. a realização de audiência e consulta pública sobre este CONTP~O; /1
/ JI III

Resolvem cS PARTES celebrar este CONTR4TO! formado pelas Cláusula~ e
condições a seguir estipuladas e pelos Anexos que o integram para todos os
fins de direito, relacionados a seguir:

i\NEXO I (Plano de metas de . ..J- ,ateiluJmenw e
qualidade dos serviços)

ANEXO II (Plano de Investimentos)1

ANEXO IIl (Proposta econômico-financeira da SABESP)

ANEXO IV (Relatório de bens e direitos)

ANEXO V (Plano de Saneamento l\junicipal)

(Planos Diretores de PrOdução de Água e de
ANEXO VII

i Tratamento de ESGotos)j ~

A*JEXO 'vlI (EstratÉgia de Compatibilização dos

I Investimentos Estaduais! r"lunicipais e da Sabeso!) . "

ANEXO VIII (Termo de Ciência e Notificação)

ANEXO IX (Indicadores de Desempenho)

TÍTULO:rI - OBJETOi lEG!SLACÃO APLICÁVEL 11: INTiERPRiETACÃü~ ~

CAPITULO :1, - OBJETO

CJZll...1Suja :1. O EST.t-DO e o MUNICÍPIO asseguram à S,t:..BESP o direito de
explorar a prestação dos serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário da Capital (SERVIÇOS)[ com
exc!ushl~dade e enquanto VigOf2-i este COf'JTRl;TOo

§1°. Os SERVIÇOS englobam as seguintes atividades:

a) a proteção de manal)ciais! em articulação com os demais órgãos do
ESTADO e do HUNICIPIO;

b) captação, adução e tratamento de água bruta;
c) aduçãor reservação e distribuição de água tratada;

d) coleta} transporte, tratamento e disposição final de esgotossanitários;

e) adoção de outras ações de saneamento básico e ambiental. ~/\J

/
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§2°. Os direltos assegurados à SASESP por meio deste COf\JTRÜ,TOlhe são
outorgados sob a ~ondição de que a SfSESP cumpra com as obrigações
que lhe cabem de acordo com o CONVENIO e este CONTRftTO.

§3Q• A SASESP implementará as metas do ANEXO I (Plano de metas de /1

atendimento e qualidade dos serviços), com vistas ao atendimento ao j\ J /

disoosto na Cláusula 6 deste COi\JTRL\TO; o alcance das metas, contudo'lj(/ ~
dependerá da realitação de investimentos pelo MUNIcíPIO po; meio da~í·\:
estratégias previstas no ANEXO VII (Estratégia de Compatibillzação dO? /1
Investimentos Municipais e da Sabesp). i/ / /

jJ

§4°, A garantia de exclusividade mencionada nesta cláusula não está 1/

condicionada e nem será afetada pela eventual definição, por qualquer V

autoridadE,. sobre a titularidade do serviço de saneamento básico que
atende à Capital.

§5C• No que diz respeito à proteção de mananciais, em articulação com os
órgãos competentes, as responsabilidades da SABESP são as indicadas
expressamente no Plano de Investimentos (ANEXO TI) e suas revisões.

§6°. Caso a SABESP venha a assumir os custos de operação e manutenção
das áreas adquiridas para píOteção de mananciais, tais custos ensejarão

'I" . ~ - ,,- - ri . CONTO 1\-0reequl lJ::moeconomlCO-llnancelro ueste rv·...J.

c4,/piTULO :2 - NORMA.S APLICÁ VEIS

CJáusuia 2. Este CONTRATO regula-se pele vontade das PARTES, expressa
em suas cláusulas e condIções, e por preceitos de Direito
Público, aplicando-se, supietivamente, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, que lhe
sejam específicas,

§1°, Serão aplicáveis, independentemente da vontade das P,~RTES, 2S
regulamentações e~<pedidas pela ARSESP, desde que compatíveis com a
proteção do ato jurídico perfeito e que não entrem em conflito com
normas de hierarquia superior,

§2°, C, regime jurídico deste COf\·JTRF.TO

MUNICÍPIO as prerrogativas de:
ESTADO e ao

J

1

1

!
Ji /

L/

a) em conjunto, alterá-Io; unilateralmente} para melhor adequação às
finaHdades de interesse público; assegurado sempre o seu equilíbrio
econômico-financeiro ;

b) oro mover sua' extincão nos casos e nas formas preV1SWS no
'CA.PÍTUlO 2 - EXTINÇ}O DO CONTRn.TO DO TÍTULO VIII - VIGÊNClft.
E EXTINCÃO DO CONTR,n.TO:~ ,

c) pcr intermédio da ARSESP, fiscalizar sua execução e aplicar as /
sanções estipuládas neste CONTRATO, além das previstas em lei, em ,f\/

razão de sua inexecução parcial cu total. .._~~ y.' ~I

~t; -A ,,"\~f\/,<~1'\1'-'"[\ / ./"> '. A .",'.~f,ro:1~ '\ \ \ c k2'/ "', ~

i-r:: r",-@l 71 I () i (' i)fj l' 1\~~ ~) 0 ,-'~
~ ~JjyJJ~;-~7~ '- r;/)



CAPiTULO 3 - GLOSSÁRIO

Cjáusu~a 3. PaTa os fins do presente CONTRi\TOj entende-se:

a) AVAUAÇÃ.Q DE IMPACTO REGULATÓRIO: técnica de controle social; /IVincluindo cons~lta pública e/ou audiência pública; da atividadE;;?,""\,
requJatória em que o regulador explicita, em procedimentól i

ad-ministrativo próprio, vantagens e desvantagens das med~"désl 'ri
regulatórlas a serem adotadas pela ARSESP; / 1, V

, 1

b) BENS VINCUL4DOS: o conjunto de infraestrutura, jnstalaçõeS/~
edificações; eqyipamentos vinculados aos SISTEMJ\S necessários 11
fmplantação; operação, conservação; manutenção e prestação do~ j

SERVIÇOS; adquiridos pela SABESP ou por esta construídos;v
destinados exclusiva ou compartilhada mente aos usuários do
~/!UNlCÍPIOj incluindo todas as expansões a serem realizadas durante
o período do CONTR<\TO, bem como os bancos de dados e cadastros
de redes e usuários;

ç\ BENS f\Ú\O VINCUUmOS: as áreas remanescentes dej

desapropriações, as áreas de uso administrativo da SABESP e as
âreas que não mais sejam empregadas na prestação dos SERVIÇOS;

d) COMITÊ GESTOR: Comitê formado por membros do ESTADO e do
MUNICÍPIO, prevIsto no CONVÊNIO e tratado na Cláusula 5 ceste
CONTRATO;

e) CONTRATO: o presente contrato;

f) CONTROLE SOCIAL: conjunto de mecanismos e procedimentos que
garantem à sociedade informações/ representações técnicas e
partlClpaçÕes nos píOcessos de formulação de políticas; de
planejamento e de avaHação relacionados aos SERVIÇOS;

g) COI'-J\/ÊNIO: o Convênio firmado entre ESTADO e fvJUNIC1PIO, com a
ínterveniência da ARSESP e da SABESP, na data de 23/06/2010;

h) ENTIDADES Pi\RCEIPJ.,S DO ~'iUNIciPIO; as entidades conveniadas ou
que atuem em' parceria com o MUNIcíPIO nas áreas de saúde:
assistênci·3 social e educação;

i) FUNDO MUNICIPAL: Fundo iV1unídpal de Saneamento ,t.;mbiental e
InTraestruturô, previsto na lei J't1unicipal nO 14.934/09;

j) INVESTIMENTOS EXTRAORDINÁRIOS: os investimentos não previstos

no ANEXO II (PI,2no de Investimentos) e nem em suas alterações ou
revisões;

~ , /
k) LEGISL~ÇAO A,PLICAVEL: a Constituicão Federal: a Constituição IY

Estadual; a Lej Federal nO 8.666, de ~21de junh~ de 1993, a -Lei ,(' tiFederal nO 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, a Lei Federai nO 6\~~
11.107, de 6 de abril de 2005, a Lei nO 11.445, de 5 de.P'janeiro de ~.'..."~'ZC;~\

. ~~NiÀ " (CJ(~~,J)"Jlli ;"r- m,"JQ y'! o G'(~,<Q;/r'
qz-4~'~~~~ t-J / --::'::.:';:,L

,,1>1.•..• ,j~ )' L ô·,\ •..~, ,i'
~ _/ I
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2007, as Leis Estaduais (ordinária) nO 7,835; de 8 de maio de 1992,

e (complement,ar) nO 1.025, de 07 de dezembro de 2007; os /1/Decretos Estaduais nO 41.446, de 16 de dezembro de 1996, nO, A /

52.455, de 7 de)dezembro de 2007; as Leis r'vlunlcipais nO 13.369, d;t:::: ~..í.\ (
3 de J'unho de 2002 e nO 14.934, de 18 de iunho de 2009. e demais~

I _.

normas pertineltes; . /1.

!) OUTROS PREÇO~: preços dos _serviços prestad..?s pela SAB~SP "ft:;y;/
usuários e relaclonados aos SeRVIÇOS; mas nao remuneraaos pelol'J

TARIFA;

m) OUTRAS REC~ITAS: as receitas decorrentes de atividades J
alternativas, complementares ou acessórias e as derivadas de
projetos associados; não relacionadas com a prestação dos
SERVIÇOS aos 0suárlos;

n) PURA: Programa de Uso Racional da água;

o) REGIÃO ~/1ETROPOUTANA: região composta por municípios nos
termos da Lei Complementar Estadual nO 94/74;

p) REGULA.CÃO: normas eXDedldas pela ARSESP e subordlrradas
hierarqufcamente à LEGISLPcÇÃO APLICÁVEL;

q) RE\/ERSÃO; transferência ao EST,~DO e/ou ao MUNICÍPIO! dos BENS
VINCULADOS à prestação de SERVIÇOS;

r) SERVIÇOS: OS SEíviços públlcos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário da Capital, compreendendo as atividades
mencionadas fiO §1o Cláusula 1 deste CONTR.•t..TO;

ev) SISTEMAS DISTRIBUIDORES: o conjunto de infraestrutura
instalações necessano para a adução, reservação e distribuição de
água tratada;

u) SISTE]\tJAS COLETORES; o conjunto de mrraestrutura e jnstaiacões
necessário para a coleta e transporte de esgotos sanitários;

s) SERVIÇO ADEQUADO: serviço que satisfaz c:'" condições de
regularidade! continuidade, enclenciô, segurança, atualidadE,
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;i

I

t) SISTEJ'ilAS: conjunto de bens} instalaç,5es; equipamentos, máquinas,
---n r,;::d' ,-, .r-1:.c::; -:::::.-- ~ "'~s'--'; ~r"\S ird-c,("'fr"::l 'os..4 .c ~. t-:""' -:-": ~,..,,,-

Cf-Iat lno~, e,-,jihi~~ue.:J ç aL.'-.. .:;,vrlv Illt..'-~l~nt-.... ~o J5t.cmc,:, \.Je d~Ud
e esgoto; objeto do CONTRATO, necessários à prestação dosI -

SERVIÇOS, c0n1preendendo aos SISTEMAS COLETORES1 SISTEj'vl,~S
DISTRI8UIDORES, SISTEMAS PRODUTORES e SISTEfv1AS DE
TR.t..TAfV1ENTO; 'que reverterão ao ESTADO e/ou ao MUNICÍPIO

quando da extínção do CONTRATO;

I
I'



w) SISTEi\;JAS PRODUTORES: o conjunto de infraestrutura e instalacõ€s
necessário Dara ~ caotacão, aducão, tratamento e reservacão de ioua, I' - ~ --

bruta; i

x) SISTElV]AS DE I TRATAMENTO: o conjunto de inrraestrutura e
instalações neces;sárjo para o tratam€nto e disposição final de esgotos
sanitários! indusiye, aquelas relacionadas ao reuso de água; e

y) TARIFAS: preços a serem pagos pejos usuários pela
SERVIÇOS.

TÍTULO lU - DOS SERVIÇOS

""""" ""'';'7''.1;1 0.:1 ::r;::vn A i'i.·J~;;O;:: Q. ] J 1il1L yr> "'.n:c:~hr.iJ. i) iJJ~· '~ôi-.J'\.rr:iW~if"i ~ ~ Vh" ~it:J.MJJ~

SEÇÃO 1 - PLANEJAf'vlENTO

C!állsula 4, O planejamento dos SERVIÇOS caberá ao ESTADO e ao
MUNICÍPIO, que desempenharão estas atividades nos termos
do CONVÊNIO,

CUJi...ls'UJa 5; ° COrvlITÊ GESTOR deverá estabelecer processos capazes de

compaÜbilizar os Planos de Saneamento Estadual, 1\1unicipal
2., se for o caso" l\ietropolitano, tanto no que se refere à
elaboração do planejamento dos investimentos! quanto nü
que tange à execução pela SABESP.

i

Parág~afo ún~co~ A S~ABESPterá direito de participar de suas reuniões e de
se manifestar sobre as pautas e decisões do Comitê, conforme dispuser o
regimento interno: sem direito a voto.

Cláusula 6. Os planos de investimento a serem aprEsentados peja
SABES? ao longo da execução do CONTRi\TO objetivarão
alcançar o disposto no ANEXO I (Plano de metas de
atendimento e qualidade dos serviços), com vistas a:

a) unJversa!ização dos serviços;

b) manutenção da universa!izaçêo de tais serviços até o fina!
do CONTRATO;

c) a melhoria continua da qualidade dos serviços prestados,
especialmente da salubridade ambiental, conforme estabelecido
neste Contrato, /

('\ I
§1 o. Os planos de investimentos a serem executados pela. SABESP \J

deverão ser compatíveis com as atividades e programas previstas nO~j __~ r\~~'/" d'~\~ .6 ~ / ;'tJ--';Y ~~v4\.I ir- ""\':7 ~ A'\ {f (', ~ "

l:'J:{jJ" ~ -:j?)8 "~~"~(Pl\D ti.J-.~ ~ l./~ 2;:·f,~' f é fr

}

( /./
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Planos de Saneamento Estaduall fvlunicipal e, se for o caso]

c Me:OPolita~o. "I. .. ... _ 111j'

32°, .....o~ anL.eceaerlclê ~ml~a de ao menos 180 G~as d: cada revlsai~Ulquadnenal deste CON lRAlO, a SABESP encaminhara ao co~"n1E Ir
GESTOR as atualizações do ANEXO rI (Plano de Investimentés), //

principalmente qu~nto aos investimentos a serem executados no período I (
subsequenteJ com vistas à verificação do atendimento do disposto nesta \Cláusula. . ~

§3°. O COJ'tlITÊ GESTOR poderá, em até 60 dias após o recebimento da
píOposta de investimentos nos termos do parágrafo anterior, sugerií à
St-,BESP alterações no F.~jEXO II {Plano de Investimentos), devidamente
justiAcadas. '

§4°. As sugestões do COI''1ITÊ GESTOR de alteração no ANEXO II (Plano de
Investimentos) serão imediatamente comunicadas à AR.SESP,
acomoanhadas de manifestacão da SABESP, cabendo à ARSESP analisar
05 i~pactos das propostas pretendidas pelo COriJITÊ GESTOR no
equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, indicando, se for o caso,
2S medidas de reequilíbrio possíveis.

§5°. De posse da posição da ARSESP, o CmliITÊ GESTOR deliberará em
definitivo sobre a questão, sendo-lhe facultado optar por quaisquer das
medidas de reequllíbrio indicadas pela ARSESP.

Clá'LJsula .,. Ressalvadas as situações emergenciais, os INVESTH'!lEi'JTOS
EXTR.L\ORDINÁRIOS deverão ser prévia e expressamente
autorizados pelo COj'vIITÊ GESTORr sob pena de os respectivos
custos não serem considerados na apuração de eventual
indenização deVida à SABES? no advento do termo contratual.

Cláusula '8, As solicitações da SABES? ao COMITÊ GESTOR na Cláusula
anterior deverão explicitar claramente:

a) as razões da aquisição, construção ou implantação de BENS
VINCULADOS;

b) se ror o caSOr, c· tratamento oue oretende dar às parcelas dos
INVESTIMENTOS EXTRAORDIN,~RIOS 'que não serão amortizadas até
o advento do termo contratual;

c) outras informações e elementos solicitados pelo COrvíITÊ GESTOR.

§1°. O COlVlITÊ GESTOR se pronunciará, por escrito, conforme a uígência
do caso, no prazo de até 90 dias sobre as solicitações da Sil,BESP
previstas nesta Cláusula 8.

§2°. ,4 SABESPr diante de situações emergenclais, deverá adotar medidas

adequadas à continuid~de e regularidade dos serviços, das mesmas "/ .

dando ciência ao COMITE GESTOR. ~; ;~J(
\J

.~
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././//1l ~11~SEÇfO 2 - IN\lESTlfvtENTOS DA SABESP j/ I,

Cl:áusula 9. É pressu~osto deste COr'4TRATO a obrigação da SAB~SP,observado o disposto na Cláusu!a 35, realizar"' os
investimentos necessários ao funcionamento dos SISTEíVLAS.

SEÇÃO 3 - lNVESTINENTOS DO ESTADO E DO [VJUNICÍPIO

Cli:lJ...lsula 10. As P,u,RTES reconhecem que parcela dos investimentos
previstos no ANEXO II (Plano de Investimentos) apenas
poderá ,I ser realizada pela SABESP se o ESTADO e °
MUNICIPIO executarem seus planos de habitação, dentre
outros! nos termos no Anexo VII (EstratÉgia de
Compatibilização dos Investimentos Estaduais; fvlunicipais e
da Sabesp).

Parágrafo ,.:inicD. A ISABESP indic3rá ao ESTADO e ao jY1Ul'UCÍPIO os
investimentos prevJsto.s nos planos ou projetos estaduais e mUnlClpais que
constituam pressuposto para a realização dos investimentos da SABESP
contidos no ,ô.NEXO II (Plano de InvestimentGsL devendo alertar o ESTADO
e o MUNICÍPIO em caso de atraso que possa prejudicar o atendimento do
ANEXO I (Plano de metas de atendimento e qualidade dos serviços).

Cláusula 11, O COfvJITÊ GESTOR; sem prejuízo de suas demais atribuiçõesl
sugeriíi§ medidas que levem à compatibiiização dos
investimentos estaduais e municipais com aqueles a serem
realizados pela SABES?, com vistas ao atendimento das
metas de universalizacão dos servicos de abastecimento de

água e esgotamento s~nitário na Capital.

SEÇÃO 4 - DESAPROPRLL\ÇÕES

Cláusula 12. Caberá ao ESTADO e/ou ao MUNICÍPIO, sempre que se tratar
de solicitação da SABESP:

,

2) declarar bens irpóveis de utilidade púbHca; em caráter de urgênciê,r
p.ara fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa,
cabendo-lhe, ai,nda, permitir que a SABESP promova as ações
administrativas 1 ou judiciais necessárias a efetivação das
desapropriações ou servrdões;

b) estabelecer limitações administrativas e autorizar ocupações
temporanas de bens imóveis, com a finalidade de assegurar a
realização de serviços e obras, bem como a conservação dos bens
vinculados à p~est2ção dos serviços de abastecimento de água e

1-. .t- • " F •

esgo(amenco sanltano.
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vigentej

: 0;l"c{ LI/l /
I 1~fCláusula 13. Para Icumprimento das obrigações pertinentes /;;sLh1

desapropriações ou instltuição de servidões administrati~ a II
SABESP deverá:" ( J

ai apíi~sentar 20 ESTADO ou ao MUNICIPIO: em tempo hábil, todos o~J
elementos e documentos necessários à declaração de utilidade
pública dos imóveis a serem desapropriados ou sobre os quais serão
instituídas servidões administrativas, nos termos da legislação

b) conduzir os processos desapropriatórios ou de instituição de servidões
administrativas: responsabilizando-se por todos os custos
relacionados a estesl incluindo os referentes à aquisição dos imóveis
e ao pagamento de indenizações ou de quaisquer outras
compensações decorrentes da desapropriação ou da instituição de
servidões ou de outros ônus ou encargos relacionados; considerando;
ainda, eventual uso temporário de bens imóveis ou a realocação de
bens ou pessoas; bem como as despesas com custas processuais;
honorários advocatícios e de peritos;

§1°, A SABESP cientifjcará o COMITÊ GESTOR e a ARSESP a respeito do
trâmite de processos administrativos ou judiciais relativos a
desapropriações, IJ}Tormando} inclusivej os valores indenizatórlos pagos
aos expropriados, ~m acordo ou decisão judicial.

. I ,
§2°. E de responsabllidade do ESTADO ou do í\'IUNICIPIO, conforme o

casOi apenas a declaração de utilidade pública dos imóveis a serem
desaorooriados ou sobre os Quais se instituirá servidão} incluindo' , .
aqueles de uso temporário.

SEÇÃO 5 - COráRATAç);O E QUALIDADE DOS INVESTIMENTOS

CliH.:Jsu[a 14, Fica a cargo do COMITÊ GESTOR e/ou da ARSESP requisitar
informações sobre a contratação de empresas para a
execução das obras civis € implantação da infraestrutura
necessárias à prestação dos SERVIÇOS, assim como sobre as
condições básicas das respectivas contratações] tais como o
seu escopo, responsabilidades, garantias, forma de
remuneração e prazos.

SECZ,O 1 - SERVICOS DE .Ã.BASTECIl'/iENTO DE ,ÁGUA E ESGOTAJ'vlENTO
- ~ Ci\i\I7TÁOTil_-MI"'4.l. r\r-\..J.,v

Cjáus~Ja 15~ OS SERVIÇOS deverão ser prestados de forma a satisfazer as

condições de regularidade, continuidade, eficiÊncia]
segurança} atualidade] generaJ1dadej cortesia na sua
prestação e modicidade das tariFas, nos termos do Anexo IX
- Indicadores de Desempenho.

, /
LI



vj7 /Ir
§1o. OS SERVIÇOS poderão ser interrompidos peja SABESP, desde que! wl

previamente comumiC:õdo à i\RSESP e divulgado aos usuários coryy í/

antecedência mini!ma de 0_5 (cinco) dias úteist salvo prazo diveJj'o /1
previsto em lei ou FEGUU;ÇAO. " !I

§2°. Excepcionalmente, os SERVIÇOS poderão ser interrompidos pela (I
...;

SABESP! sem prévio aviso ao usuário e à ARSESPI nas seguintes
hipóteses, além de outras permitidas por lei ou pela AJ=<SESP;

a) situações de emergência que ofereçam risco iminente à segurança de
pessoas e bens;

b) manipulaçêo indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra
instalação da SABESP,.por parte do usuário e/ou terceiro;

c) força maior ou caso fortuito.

§3°. Os SERVIÇOS ~oderão ser interrompidos pela SA8ESPt após previa
aviso ao usuário,: no prazo previsto na lei e na REGUL4ÇÃO, nas
seguintes hipóteses, a~émde outras permitidas por lei ou peja ARSESP:

j

a) lnadimplemento do pagamento das TARIFAS pejo usuário dos
SERVIÇOS, após ter sido formalmente notifjcado;

o,) . di,. '1.' " ;. I - d ri" ",.' d d" -negativa o usuano em perm!tJr Jns~aaçao e wlSPOSILlVO e me lçao

de égua consu1ida, mesmo após ter sido previamente notificado;
c) razões de ordiFm técnica ou de segurança das pessoas e das

instalações;

d) negativa do usuário em conectar-se à rede responsável pela coleta e
afastamento do esgoto quando a ligação for factíve!;

e) dedarêção de regime de escassez, suspensão, restrição de uso ou
racionamento de recursos hídrkos, decorrentes de insuficiÊncia de
quantidade ou de qualidade dos recursos hídricos ou dos SERVIÇOS.

I
§4°, A SA.8ESP deverá providenciar medidas para assegurar condições

mínimas de manutenção do funcionamento a estabelecimentos de
saúde, assistencial social! educação, presídios, casas de detenção, e
instituições de internação coietiva de pessoôs.

§5°. Cabe à SABESP, em qualquer das hipóteses relacionadas nesta
cláusula, adotar providênCIas cabf\/e!s no sentido de reduzir ao
estritõmente necessário 2 interrupção do Ser\ljço~

ti

Cláusula 16. o f'!lUNIdpIO tomará as medidas cabiveis! de acordo com a
legislaç§o municipal, a flm de compelir que as edificaçees
permanentes urbanas sejam interligadas às redes públicas de
abastecimento de água e coleta de esgotos, nos termos do
art~go 45 da Lei Federal nO 11.445j07, sem prejuízo da
aplicação pela Si\BESP do disposto na alínea "0"1 do § 3°, da

cláusula anterior. ~./' t:-~-c:);:~~

.//,/''J-...---yt.$:dnr~";\.'I~. \\1-~\ y~
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CLáusula 17. A SABESP prestará os S~RVIÇOS ãOS usuanos cUj2S /}. 1- ç "d - - /

,nstal.2lÇjoes es"Civerem em conJorml ade com e R'cGULA.ÇA/t.em v1gr J1t V
SEÇA.O 2 - DOS SERVIÇOS COfvlPLEtvlENTARES E ALTERN,t:.TIVOS ê D/O~ Ll-

PROJETOS OU EivlPREENDIMENTOS ASSOCJ.t:\DOS " I1
f /

ciáusula 18. A SABESP poderá explorar outras atividades ou SE:r\ficoS I
complementares ou alternativos, assim como participar "d$.j
projetos associados, desde que tal exploração:

a) não comprometa os padrões de qualidade dos SERVIÇOS;

b) não acarrete prejuízo à normal prestação dos SERVIÇOS;

c) não seja incompatível com o objeto do CONTRATO, observada a
legislação em vigorl inclusive as leis regentes das atividades e
serviços da SABESP.

Parág:rafo único. Quando essas atividades envolverem o uso de BENS
VINCULADOS; a ARSESP deverá considerar no máximo 35% (trinta e cinco
por cento) do iuçra líquido, descontados Imposto de Renda e Contribuição
Social obtidos na atividade mencionada nesta Cláusula 18, para fins de
mod1cidade tarlfária{ I conforme normas procedímentais fixadas; Quando
essas ativid;::des enVolverem o uso de 8ENS NÃO VINCUU\DOS aos
SERViÇOS, 2 SABESP deverá suportar os ônus e benefícios da operaçãol
sem qualquer impacto no equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO,

CAPiTULO 3 - BENS VINCULADOS

C!áUSU~2 19. Os 8ENS VINCUL4DOS estão discriminados no ANEXO TV

(Relatório de bens e direitos) deste CONTRATOr que será
atualizado, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, validado peía
ARSESP, inclusive no que se refere à apHcação do critério de
rateio definido no ANEXO rI (P!ano de Investimentos), por
ocasião da publicação da plataforma de organização dos
serviços,

Cláusula 2D. A. SABES? zelará pela integridade dos BENS VINCULJ;DOS à
prestação dos SERVIÇOS.

Cláusula 22. Os bens relativos aos empreendimentos particuiares
resultantes do parcelamento do solo urbano, loteamentos e
outros, Çldquiriàos pela SABESP por doação para opE;ração e
manutenção, não serão considerados par2~~de

/~';;-'- W".Ai.
'\ I"r- rf\\\t 1 .:-"''3.-,

/1/' '(-_. i J~m y~..)
~J---\~..D l~~~~ t-!jtI\,~.P ./'-,-~ _#

C!ãusuLa 21. Os BENS VINCULADOS à prestação dos SER.VIÇOS deverão
ser devidamente registra dos 'na S,u,BESP, de modo 2 permitJr
a identificação e a avaliação patrimonial, sendo auditados e
aprovadós periodicamente pela ARSESP.



remuneracão ou de eventual indenizacão por oc:asiãü da /(y) /reversãpr ~ ressalvados os investiment·os reaiizado23 pela i\
SASES9, os custos de manutenção e a operaçao dos li I
mesmos. . /J1Y

Cjáusui:a 23. OS SEJJS VINCULADOS não poderão ser, sem prévia lEI ~1
express~a autorização da ARSESP e a qualquer titulo, cedldi,§; (alienados; onerados, arrendadosr dados em comodato ou !em f

garantia ou ainda, de qualquer modo; ser ocupados, V
arrestados, penhorados ou expropriados sob qualquer forma}
ressalvàdas as exceções constantes deste CONTRATO.

§1 c. A. SABESP poderá alienar ou dispor, sob qualquer forma, os bens de
que trata o caput que não estiverem mais vinculados à prestação dos
SERVIÇOS ou se a SABESP ror proceder à substituição dos mesmos por
outros com condições de operacionaJidade e funcionamento idênticas eu
superiores às dos substituídos.

C7° r- ''''''';: d ...J I ~ d '- I -'3-, r/cem permllJ.-"Qs eSue ogo c cessão, arren ÔmenlO, ocaçaü e
outras formas de' transferência, de uso ou de fruição dos BENS
VINCULt.DOS e/ou dos direito emergentes da concessão; em operações
relacionadas a financiamentos e/ou aquisição de bens, desde que não
comprometa a operação e a continuidade da prestação dos SERVIÇOS,
dentro do prazo de vigÊncia do CONTRATO,

§ 3°, Os BENS N.40· VINCULADOS! que não sejam considerados como
essenciais à execução dos SERVIÇOS! poderão ser onerados ou alienados
pela SASESP; desde qye tal onerosidade ou aJíenação não arete a qualidade
dos SERVIÇOS prestados,

I
C:JáusjJJ~ 24. ,õ..s solicltacc,es da SABESP à ARSESP previstas na cláusula

anterjor~déverãü explicitar claramente:

a) as razões da venda! alienação, cessão, oferecimento em garantia de
BENS VINCUL4DOS;

b) outras informações e elementos solicitados peja ARSESP.

iPar:ág:rafn único .. 4 P:RSESP se pronunciará, por escrito, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, sobre as solicitações da Si\8ESP.

Càáusuga 25. A ,4RSESP poderá; na próxíma revisão tarifarla! glosar, para
fins regulatórios e contratuais, o custo dos investimentos
realizados pela SABESP, sempre que entender que os
mesmos encontram-se fraudados, superfaturados, foram
despendidos, ainda que sem dolo, sem respeito às regras de
prudência ou em benefício indevido de partes rel2cionadas!
assegurados a ampla defesa e o contraditório.

Pariígrafo único. Anualmente será produzido pefa ARSESP relatório
preliminar com os investimentos reallzados pela SF,8ESP.
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TüJLO 1\1 .. DIREITOS E OBRIGACÕES rI - I
f " I

CAPiTULO.1 - DIREITOS !E DEVJER.:c.-SI!0S USUÁFUOSy DO ESTADO E/ÍJ ...
! DO MUNICIPIO / V1
I ~ fi

SEÇÃO 1 - DIRElTOS E DEVERES DOS USUÁRIOS r/ (1/Cláusula 26, São direitos e deveres dos usuanos do sisterta di;
abastecimento de água e esgotamento sanitário aqueles j4!
estabelecidos ou que vierem a sê-Ia na LEGISLAC~d
APLICÁVEL, na REGUU\ÇÃO, no Código de Defesa - do
ConsurJ7idor, e nas alíneas seguintes:

a) ser conectado ao sistema de abastecimento de água e esgotamento
s2nitário e recel?er serviço adequado;

.~

b) ser informado ahteeipadamente, quando houver, does) preço(s) does)
serv'lço(s) solicitado{s);

I
c) receber inform;:kõesj de forma permanente e adequada, sobre os

servicos de ath3stecimento de áaua e esgotamento sanitário. e
, """,. f \ _. • .,.J 4". f

tamoem soare o seu uso enCleme de modo a reduz!r desp.erdlClos;
I
(

d}1 ser atendido em suas solidtacões e reclamacões feitas à SABESP;, ~ -
!
1

e) ter o s.erJiço de atendimento telefônico disponível 24 horas por dia
para chamadas .referentes a ocorrência de emergência;

i
f) ser informado, quando for o caso, que será realizada a gravação do

diálogo do atendente com o solkitante ou reclamante;

g) receber o número do protocolo ou da ordem de serviço, juntamente
com os prazos relativos 20S serviços solicitados, quando for atendido
pessoalmente ou por meio telefônico;

h) ser informado,· no prazo máximo
providências adotadas quanto as
informações ou reclamações;

de 10 (dez) dias!
suas solicitações;

sobre as
consultas,

i) escolher uma entre pelo menos 6 (seis)
SABESP para o vencimento da fatura;

datas dIspor,~binzadas

j) receber a faturéj com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da
data do vencimento;

k) ser informado, 'por intermédio de aviso de débito, sobre a fatura
vencida e não paga e que o não pagamento sujeitará o usuário à
suspensão do fornecimento;

I) receber informações sobre 2S tam25 e preços praticados, inclusive
sobre os prog~amas e descontos existentes, continuamente nas
faturas, e por meio de veículos de comunicação de maior difusão; (~/ - ,

. ~ /~- ,,;,\J/~~w;tr~, í (f'.') j

~/~' l...,'{'"' \;{ >\ \ \'-7 ,:,/'r-f7 >( r -1 l\....f'<;\<' ~"'l,'" '- :Y:/ , 1'..;;, \ I~\}.li Y D í;i:7-/ !
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m) cont~ib~uir para [que os SERVIÇOS concedidos permaneçam em boas, condrçoes; ~\ /

n) consultar a Sf.8ESP, anteriormente à instalação de tubulações / (\ J//
internas, quantv ao local do ponto de distribuição de água e de co[e1:a/ vlr
de esgoto; I W

o) autorizar a e~ntrada de prepostos da SABESP, devidarnerke li}credenciados, nos imóveis que estejam ocupando, para que possam I

ser instalados equipamentos ou feitos reparos necessários à regular (/prestaçêo dos SERVIÇOS; ,L

p) manter caixas d'água, tubulações e conexões sempre limpas e em
condições de conservação e higiene adequadas;

q) averiguar qualquer vazamento de água existente nas instalações
internas, reparando-as imediatamente;

r) não lançar esgoto sanitário na rede de águas pluviais ou águas
pluviais na rede de esgotamento sanitário;

s) informar a SA.B~SP sobre qualquer alteração cadastra!;

t) receberl do íY1UNICÍPI01 do EST,ó,DO, da SABESP e da ARSESP1 todas
as informações necessáries à defesa dos interesses individuais e
coletivos;

u) receber da SABESP as informações necessárias a utilização dos
SERVIÇOS;

'I) ter acesso ao manual do usuário;

li";) comun1carà ouyidoria da ARSESP,. do MUNICÍPIO, do ESTADO; ou da
S,l'>.SES? os dto,:; ilícitos ou irregulares porventura praticados pela
SABESP ou seus prepostos na execução dos SERVIÇOS;

J

x) pagar pontualmente as TARIFAS cobradas pela SABESP pela
prestação dos SERVIÇOS, bem como os valores decorrentes da
prestação de serviços complementares! obedecendo, também! às
sanções previstas em caso de inadimpiemento;

y) levar ao conhedmento do fvlUNlCÍPIO, do ESTADO, da ARSESP ou da
SA8ESP as irn:9ularidades das quais venham a ter conhecimento,
referentes à prestação dos SERVIÇOS;

z) contribuir para a permanência das boas condições das instalações;
inrraestrutura e BENS VINCULADOS;

aa) responder, na forma da lei! perante a SABESPJ pelos danos
materiais ou pessoais causados em decorrência da má utilização de
suas instalações! infraestrutura e equipamentos;



bb) manter sru(s) imóvel(is) permanentemente conectado às redes
da SfI'sESP[ responsabilizando-se pela integridade destas,

Parágrafo único. ps casos omissos ou as dúvidas surgldas no /f /

relacionamento com o;; usuários, em decorrência da aplicação das condiçõe~/.í: ) /previstas neste CONTRATO, serão resolvidos pela ARSESP. /1r
/ vil

_ . ~ rI/v!

SEÇ40 2 - DIREITOS E 08RIGAÇOES DO ESTADO E DO f'ilUNICIPIOV /1Cláusula 27. O ESTADO e o jVIUNICÍPIO, sem prejuízo de outros drreito'?.!~
obriaações estabelecidas neste CONTRATO [ na lEGISU\CfllJ
APLICÁVEL e no CONVÊNIO, para o cumprimento "das
atividades decorrentes da prestação dos SERVIÇOS obrigam­
se a:

a) responder à m::mifestação da SABESP quanto à prormgação destE
CONTR,c.,TO com pelo menos 24 (vinte e quatro) meses de
anteced€ncia dQ termo contratual ~;

b) ceder à SABE:SP a infraestrutura necessária 20S serviços de

abastecimento ide água e esgotamento sanitário decorrentes de
parce!amentos ÇJosolo, !oteamentos, empreendimentos imobiliários

de qualquer I natureza, de responsabilidade dos respectivos
empreendedore$[ com vistas ;3 operado e manutencão, até efetiva
reversão não oherosa ao fY1UNlCÍPIO e/Ou ao EStADO~ Dor ocasião de, .
encerramento contratua!;

c) ceder à S,li,oESP todas as servidões administrativas e de passagem já
instituídas, sem qualquer ônus e pelo prazo em que vigorar este
CONTR~ê,TO;

d) comunicar formalmente à ARSESP a ocorrência da prestação dos
serviços pela SA8ESP em desconformidade técnica, operacionalr
contábil, econômica, financeira] tarifária, de atendimento aos
usuérfos e solicitar a adocao das medidas administrativas cabíveis;~ . .

e) ceder à SABESP as áreas que receberem para implantação dos
SERVIÇOS;

f) coibir o lançamento de águas pluviais e de drenagem no sistema de
coleta e esgotamento sanitário;

g) exigir que as edjf!cações permanentes urbanas conectem-se ao
sistema público de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário disponível e tecnicamente factível;

h) repassar recursos financeiros ou bens que quaisquer entidades!
eventualmente, destinem 205 SERVIÇOS, inclusive financiamentos;

i) acompanhar a efetlvação
extinção do CONTRATO;

da reversão de bens por



j) sistematizar e articular as informações de acordo com o Sistema
Nacional de Informações em Saneamento Básico - Sf\JIS ou outro que
o substitua;

k) atuar junto à autoridade ambiental competente para que sejam /. /

Estabelecidas m-etas progressivas sobre a qualidade dos efluentes de f' Yunidades de tratamento de esgotos sanitários e dos efluentes gerados I \ /
nos processos de tratamento de água, levando em consideração i .(
padrão das classes de corpos hídricos em que forem lançadosl1~U1

níveis presente~ de tratamento e c: capacidade de pagamento ejos I11iusuários e popu,rações envolvidas. I I
I F I

(;~:2:U5Ul:a280 Caberá eXClusivamente ao MUNICIPIO; 1/
i/

a) autorizar o parceJamento do solo sob a forma de Joteamento;
desmembramento ou condomínio! em conformidade com os proJE'.:Os

para as rEdes de abastecimento de água e esgotamento sanitário
oreviamente aprovados peia SA8ESP;. )

1

b) notificar e mult~r os usuários que; a despeito da dispcnibiJidade de
redes coietora.:i, não têm seu imóvel líaado à rede pública de
esgotamento sa,~itário} nos termos da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

1

CAPiTULO .2 - DIREITOS E ,oBRIGAÇÕES DA SABESP

SEÇ,~O 1 - DIREITOS DA SABESP

São direitos da S,<;SESP:

a) receber em cessão do ESTADO todas as servidões administrativas e
de passagem já instituídas} sem qualquer ônus e pelo prazo em que
vigorar este CONTRATO;

b) utilizar vias públicasl estradas, caminhos e terrenos de domlnlo
municipal e estadual, inclusive para instalação de inrraestrutura em
geral; mediante prévia comunicação ;::;0 ESTADO e/ou ao MUNICÍPIO;

c) sem prejuízo da apresentação de recurso à ARSESP, decidir sobre a
disponibilidade de água e posslbnidade de escoamento de esgotos
relativos a novos loteamentos, conjuntos habitacionaisl condomínios
residenciais e Insta~ação de novas indústrias a serem implantados;

d) observadas as normas técnicas da ARSESP, ilormatizar a implant2ção
de instalações d:e égua e de esgotamento sanitário;

e) deixar de exec'utar os serviços de abastecimento de água e de
esgotamento s2flitário, ou interrompê-tos, sempre que considerar as
respectivas instalações, no todo ou em parte, irregulares, inseguras;
inadequad<3s ou inapropriadas;,

J/
0/
'\)



I

i

n /.1/

I

f) condicicnar a lorestação dos serviços à prévia venflcação de
conformidade d~s instalaeões com as normas estabelecidas peiê

ABNT e/ou dem~is autorjd~des competentes; '!I" II
g) exigir a realização de prÉ:-tratamento de efiuentes em / I "

desconformidad:e, a cargo exclusivo e às expensas dos usuádos não- //IV'
r,esidendal, antes do recebí~ento destes pela. esta.ção de t~at~ment11~t
ae esgoto~t n~s t...ermos G2S normas amblentals dos 0:9205 d,,e]l /j
controle e ji$Ca!;zaçao competentes; / jlJ J

t/'
h) celebrar instrumentos contratuais com terceiros para a prestação dos I

SERVIÇOS abrangidos neste objeto contratual/ observando a ,
legisLação pertinente, desde que os mencionados terceiros cumpram
com todas as nórmas aplicáveis aos SERVIÇOS;

i) receber informação sobre as alterações cadastrais dos imóveis
atendidos pela :;;ABESP;

j) receber em repasse os recursos financeiros ou bens que quaisquer
entidades públicas! privadas, nacionais ou internacionais, destinarem
aos SER\/IÇOS, indusive finandamentos;

k) opor defesa à ,l\RSESP, ao ESTpDO elou ao MUNICÍPIO, ou a
qualquer outra pessoa, órgão ou entidade, pelo não cumprimento do
~1\n:;yn! no A'NFXO fi dos.",n:;yn \! nll d'O À },[1=xn Vi somnrc 'OIIC

.:(.. 4.- •.•• "I.l.....l •.•• .::....••••••••. ..:..; """- :..~ "'-J_ •. 1 ....• .,~""'..::...~ 7"""'''''''' .•..••.•...•.•..• "'"-"'-" .• ..z.; __ 11(""' _ ,_~

houver justíAcativas p.ara o descumprimento;

i) demandar} sempre que considerar necessário, que a A.RSESP realize e
torne pública AVA.UAÇÃO DE IMPACTO REGULA.TÓRIO antes ou
depois da deliberação da ARSESP sobre normas técnicas e
procedimentos cogentes para a SABESP.

"

SEÇi\O 2 - OBRIGAÇÕES D,A SABESP

.A, SABESP sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas
neste GONTRATO, no REGUL!'1f\'IENTO ou na LEGISU:..cJi.,O

APLICÁVEL, obriga-ser direta ou indiretamente, de m'odo
geral, a:

a) prestar SERVIÇO ADEQUADO;

b) Executar os SER,\lIÇOS com observêncla do ANEXO I (Plano de metas
de ôtendimento e quaUdad'2 dos serviços);

c) desenvolver e executar projetos básicos e executivos pertinentes 2
execução das obras e serviços objeto deste CONTRATO;

d) propor diretrizes e analisar e aprovar projetos de expansão a serem ,
executados por! terceiros no âmbito de ações de parcelamento de /, I~J
solo, ioteamentos e empreendimentos imobili21rios de qualquer '-ti
n2tureza que impactem a prestação dos SERVIÇOS, verificar a .~
conformidade dos proJ'etos executados pelos rc<::"'ed'ivtis ~ '.-~-\-\ -:'-tl :; t';;"

/1é>-"'" \\""l ..".~ I ',' ,r " 'J 'I"' ~ \ '{ P." I r

1~,,> Vl'''tí''l ~" "(
~/~ _f-C {\I\\)~': t ':. :'1, ," I\\~t'\ r:-J /'? - /)">i..Y"T '\ J / I'// \: ~P \ f l, ;



emoreendedore;; e elaborar e firmar termos de recebimento em
do~cão dos resdectivos bens e demais investimentos realizados:

'"' 11 '

J

, ~ '- _. I b I"" " '.l- d I - ,-2) nao Lransienr, $0 qualquer lorm2, os owellOS 2 exp oraçao oOJe(:o /
deste CONTRATO sem a prévia e expressa autorizaçêo do EST);DO e/r~V
do IV1UNICÍPIO; /1L1/ f,/).

f'}' resoeltar os direitos dos usuários,' / ~r íI!, //LJl
y l

g) manter, durantE; todo o prazo do CONTR.4TO] ouviCloria para CUide.,tidas relações com os usuários do serviço concedido;
I1
I}

h) encaminliar à F,RSESP, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dj2~
após o encerramento do exerCICIQ fiscal! relatório anual de
desempenhoeconômico-financeirOf gerencial! operacional e do ativo,
visando à atuali'zação, avaliação e fiscalização da evolução do objeto
contTêtuaJ e à manutençêo do equiHbrio econômico-financeiro,:

i) clbter todas as ncenças que se fizerem necessárias para execução das

obras e serviço~ objeto deste CONT~L\TO;

j) adotar medidasrpreventivas e/ou coíít::tivas do meio ambiente e dos
recursos hídrlc~s! sempre que a prestação dos SERVIÇOS houver
afetado esses bens;

k) desrgnar gestcr(es) para o presente COJ\ITRl\TO; indicando-c(s). ~s
autoridades competentes;

j

I) ímplementar gradualmente as ações e investimentos nas áreas de
proteção ambiental e de recursos hídricos, de acordo com a previsão
contida nos instrumentos de planejamento;

m) oferecer as entidades da Administração Diíetc1 p.utarquias e
Fundações do Município, bem como às Entidades Conveniadas ou que
atuem em parceria com este nas áreas de saúde! educação e
assistência social, o Programa de uso racional de água (PURi'\)r alÉm
de tarifas e preços diferenciados;

li) disponíbflizar às Empresas Públicas e Sociedades de Economia fVlistc
municipais a tarifa diferenciada relativa 20S contratos de demanda
firme, por meio da formallzação de contratos com tais entidades!
isoladamente ou em conjunto! desde que atendidos os requisitos
estabelecidos nas normas internas da Sabesp;

c) contratar e mqnter durante toda a \ligência do presente terrno
contratual, seguros exígívels pela legislação em vigor c por este
Contrato;

p) apresentar, no prêzo maxlrno de 24 (vinte e quatro) meses da
assinatura do CONTR.ATO, análise de riscos dos SISTEj\lL~S e

respectivos planos de contingenciamento~



s) apresent3f todas as informações relacionadas aos custos que tenr1am
lmpactado o equilibrio econômico-financeiro do CONTFtl\TOj para fins
de elabJ~ração pela A,RSESP da AVALIAÇÃO DE HviP.c.CTO
RE'::;ULATORIO ..

q) manifestar intE]ress2 na prorrogação deste COI\JTRATO com pejo
menos 36 (trinta e seis) meses de antecedência do advento do termo

contratua!; \ /!/~/
r) restaurar os pa~seios e revestimentos nos logradouros púbiicosr em /1~V

conformidade com as normas municipais; sempre que eles .foremrví!/ r A, , I' '

danificados em decorrência de quaisquer ínteI'/enções nos SISTEr/]}-\': (fj'e nos ramais prediais de água ou de esgoto; ;/ 7/
Ij

1/
I/
V

§1°, O disiJosto nesta cláusula não impede que a SABESP contr2te com, ,
terceiros o desenvolvimento de atividades inerentesf acessórias ou
complementares aos SERVIÇOS'j bem como 2 implementaç§o dE
projetes associados, ainda que por meio de parcerias público-privadas
ou outras espécies de joint ventures.

§2°. A não-liberação tempestiva de licenças ou outorg2s de direito de use
dos recursos hídrlcos, assim como os atr2soS nas desapropriações,
servidões ou locações temporárias; as quais a SABESP não dEr cause,
poderão ser opostos pe!ê SABESP corno causa just~ficadora do n20

1

atendrmento do ANEXO r (Plano de metas de atendimento e qualidade

dos serviços) e dosl objetivos deste CONTRATO.
(I A

§3C• No C2S0 do parágrafo anterior; a C01'vlITE GESTOR, ouvida a ARSES?
prorrogará os pra~os para realização de metas e objetivos previstos
neste CONTRATO.

Cláusula 31. A SA.3ESPé a única responsável peja obtenção dos reeU,-50S
financeiros necessários à prestação dos SERVIÇOS:

Pa;rágr:afo U1UCC. A SABESP não poderá opor, por conte dos
financiamentos de que trata esta CláusulaJ quaisquer e><ce·ções ou rfieios de
defesa como justificativa para o descumprímento de qualquer condição
estabelecida neste CONTRLi,TO.

'Cláusula 32, A SABES? obriga-se a cumprir o disposto na legislação
vigenterelatlva às normas de proteção ambiental.

p~:T',6f'1:?~<f~ /1n~r:n D. C:D.P'l=~P r:J;='f!t-Or~ ; diC:'i"\Oçir::;O rir. rC'lf-,11'TÊ r::ç:C:TnD )Jm
• _ •• _~"'_~~ _" •• "'''''''''''''''.- ~~ ~J\"""">--"""I 1'1 '1 '""''-1 .•..• --"r' __l'::;'t.-< u __· "'-~ "J..J.J •••.•.••1-.....- • ......,.)., \ 1~

relatório sobre:

a) os impactos ambientais provocados em decorrênciê das obras e
serviços lmprantados;

b) cS ações adotadas para mitigar ou compensar os
impactos amblentais provocados;

efeitos
)

,r'-\ !
'\j



/i// I
c) os impactos ambientais previstos e as subseqüentes medidas de í f

mitigação e I~ompensação, / /X7/ 1/ .rí.{ "

I I //., !
" /1//, /r,/ I /A

....,,' ,...,~ ~ -i'\~rC",.., , "1 h'- - , I' il f}ll'_JãWSUla .;;.\..;:í, h 2JMOC.:;})''' e responsavêI pe a o!.JLençao aas iceQgas 't I
ambientais necessárias à e:\ecu,;ão das obras destinad2:;{ ao .1 I!cumprimento das metas e objetivos do CONTRP.TO. ( II ,

, ,

§1c. P.. S,~BESP não I poderá opor I por conta da não obtenção tempestfvô(J
das ikenç2s ambientais de que trata esta Cláusulaj quaisquer exceções
ou m'2ios de defeSa como causa justificadora do descumprimento das
metas e obj-etivos do CONTRATO.

§2°. O Cor"UTÊ GESTOR, ouvida a ARSESP1 deverá deferir prorrogaçeo de
arazos cara a recllzacão de metas e obJietivos do CONTR,4TO oj'J2ndo a, I ; •••.

SABESP não tenha obtido as licenças ambientais por razões aJhei2s a sua
vontadel sem prejuízo d-e eventual necessidade de reEquilíbr[c

econõm1co-financ€\ro ào COf\JTPvA.TO.

§3C o A SABESP será a única responsáve! pelo passivo ambiental 2 que
tiver dado causa! devendo manter nesses casos o ESTADO e o

MUNICÍPIO isentosi de qualquer responsabilidade.
r

f ~ ,

SEÇAO 3-ASPECTOS CONTABEIS

c~áusu~a3411 A S~t\BESP obr~ga-se a observar a legislação societár;a e 2

normatizaçãe contábii apllcável.

Pa;~gr'af'O ià:ni.co, . As regras de contabilidade regulatóric que
eventualmente forem expedidas pela ARSESP deverão ser coerentes com as
normas e padrões de contabilidade no E.raslí, ressalvado à )".RSESP o direito
de expedir normas sobre a prestação de informações complementares peja
SABESP. 1

SEçAo 4 - ENCARGOS DA Sfl.BESP

A. S.ABESP deverá:

/
LI

a) destinar trimestralmente! 7/5% (sete e meio por cento) da receita
bruta obtida na Capital para o FUNDO f't1UNICIPAL, até 5 (cinco) dias
úteis após a publicação das demons~íações contábeis trimestrais e/ou
anu2[, conforme previsto no COi\JVENIO, especialmente sua Cláusula
n. 1-"'f \

I

b) investir nos SERVIÇOS] no mínimo, o equivalente a 13% (trEze por
cento) da receita bruta obtida na Capital, sem prejuízo de qU'2 esse
o-ercentuaJ seia revisado Dara mais ou vara menos, a fim de se
~ ,.; j • •

manter o equilíbrio econômico-financeiro do CONTR~TO;



4-//

I

d) arcar com custL e despesas relativos c operação e manutencão d,O ,<-"'\V/~'Ic:-'-~m- ,..,"" -H-C:i--rímcn-'-o rle "'011- Q ec:~ot~n"'~n"n --n"':;'-'O ~- //""11 1
;:)~l.:, ,d ~..... c ~r:: c\...' J ••..••• l u C....•......d...... -'::J c:: j lC lU ~cn ;tLl j l.,.,.;C:/,( I ~

Capital. I / vP
§1c. O repasse de que trata a alínea "ar cesta ciáusula s~rá dêVid! 21 f" ri ri' , . l' - d •. CONTrJ i\ -o d t' ri I /, y,partir uc uctã ae ce eor2çao eSte lU" I e uran e ta·""o ° perJç-í:io /!

, . ~ . d t . I" ~ 1 -, .1/. j (de VJgenClaes e,lnC umdO evemua prorrogaçao, senao que {} pni/02IíO, I
, .c..' , • ~ (' '\ d" f,. • 'I" -'!..j / IrepaS5e sera elEl.UaaO em ate :J ,ClnCOj ,ias U'leIS apos a pua Icaç8'o u2f' !

demonstrações contábeis da SABES? relativas ao terceiro trimestre df; !
2010 e enolobará o oerfoda Entre a data de assinatura dest'2 COf'JTRA-rcb I
e o encerr~mento d~ terceiro trimestre de 2010. \j

§2(;, Os recursos destinados ao FUNDO MUNICIPAL, no períodQ
compreendido entre o encerramento de cada trimestre e sua efetiva
transferência ao FUNDO i'.-1UNICIPAl,serão acrescidos de rendimento
fin2nceiro equivalente 20 da conta vínculada reFerida na Cjáusula 36.

§3C• Caso a transferÉ$ncia que trata a alínea "ar' não seja efetivada em até
5 (cinco) dias úteis 2pÓS a publicação das demonstrações contábés
trimestrais e/ou ànuali os valores a serem repassados 20 FUNDO
fvlUNiCIPAL deverão se ecrescidos dos encargos mor3tórios equivalentes
ao aplicáveis em éaso de atraso no pagamento de cont2s/faturas de
água e esgoto, conforme previstos na REGULAÇÃO.

§4C• Para fins de apl1cação da aHnea "aY' e conferência quanto 20
cumprimento da alínea "o)"{ ambas desta cláusula, ser§o deduzidos da
receita bruta os valores relativos às Contribuições para o Financiamento
da Segurida.d€ Social - COFlj\jS e para o Prcgrarna de Formação do
Patrlmônio do Servidor PúbHc-Q - PASEP, bem corno os tributos que
vierem a substjtuí-~O$.

§5C, .fl. SABESP forneterá, trimestralmente, a composlçao da receita Drut2
e das decucc,es refer~das no Q 4° desta cláusula] em formato oassívej de

~. . ..,; . i r v ......),.. , ,"'" I • '" •

alJdrcana Independentel 2pOS a publ/caçao das aemonstraçoes comc:beJs
trimestralS e/ou anual,

I
§6Q• E\/entuais compensações! para mais c,u p·3ra menos.. quanto 2C

repasse indIcado na alínea na)" desta cláusula] serão realizadas ne
pagamento subsequente àqueie em que for verificada a impropriedade.

§7D, A verificação da realização dos investimentos nos montantes mfnimos
previstos na alínea \'b)" desta c!2usula será realizada por ocasião dE c:cda
re'visêo tarifária e considerará o valor total dos investimentos realizados
e pre\Jlstos até D ad\/ento do termo contratuêl, em re~2ção ao valor total
da receita realizada e prev[sta para o mesmo peíÍodo; utilizando-se, para
tanto; da taxa de di;:sconto definida pela ARSESP.

§8C• Caso a verificação de que trata o parágrafo anterior aponte o não
cumprimento do disposto' na alínea "bll do Cêput desta Cláusu!a; o
COiViITÊ GESTOR I, indicará investimentos a serem realizados pela
SABESPJ cujo montpnte seja] no mínimo, suficiente para o cumprimento

no disposto na alínea "bU. ~~~ /-~.--;)\f, Ó':':~ ;,;.•\. f_; <" \' 'I

4~' j,.,r>" T, \",' •!/_'t \V" 1... :>·,"1iX ~ l~i\') ::r?':~ \</ ,. I

~~ 1\.Xi~,\VJ L:'j f \//

~,' \ \ I\~"W ~-1 ("/?
't~ c, \ j {r.::.,../

~~'l) ,j /-."? .• 1.}",';;;1" t••..•••.•
..•...• _o·;i'



I

~ Q c fi • ., ,~ . J - , ~. ,.j' ti' '1 h '/ ''3-. i'-\ relnClCenct2 ...,2n2o-ooservanCl2 ao u;spos o n2 2ilnea . u' ao C2pUt /7
ri ' C" 'r1' " "ri • . , --""UI"'r ~.- ri / .
..i Esta laUSUla ",ara ensejO as penaJluaoes previStaS no l:JK ,-',..•' III ~.a / I
Deliberação ARSESP n.o 31/2008, desde Que seja comprovada de forma /(,1/',", . I "

inequívoca culpa OLJ dolo da SABESP. / /1,11
/ V/il

f '1 JfJ"

§iOo. No cálculo da alínea "b)" do caput desta Cláusula serão considerccoó?,:/I //1'
I .I / Vf'/ ' .

2) os investimentos nos SISTEl';jAS DISTR.IBUIDORES loc2,li2.2d05 llo li
~'1UNICÍPIO;' j' I !

11
r" f: ! !

b) os in~estjmentos nos SISTEMAS COLETORES localizados no i .I

t,;jUNICIPI0, com exceção daque1es realizados ncs coletores lirnítrofes v
com outros municípios! casos em que serão considerados os valores
obtidos pela aplicação do critÉrio definido no ANEXO lI, item iA;

I

c) 0$ in';,estimentD~ nos SlSTEfvlAS PRODUTORES de SIstema Intearado
de Água da RI=GL40 lVlt: j ROPOLlTf.J\LA, na proporção obtida-pela
apiicação d·~cr1térIo de rate~o definIdo no Af'JEXO 11.1 ftens 1 ~1 e 1~3;

!
d) os investimentos nos SISTEj\it~S DE TRATAfVJEi\JTO do Sister,12

Principal de Esgotos da REGlft'o lY1ETROPOLITANA, na proporção
obtida pe1a 2oik:acão do Cíitérlo de rateio definido no ,t;NEXO lI- itensJ • •••• #

1.2 e 1.3;

e) os jnvestlmentos em proteção pe manancI2ís, em artfcu1ação com os
demais óraãos competentes~

- 1I
'=:1" ° C 'I' : .. " " , '-<.<~-i. 's C2,CUiOS proporClonalS menClOn2GOS nas alineas ao pêi2;raro

anterior deverão ser realizados a cada revisão tarlfária e considerarão a
projeção do uso do conjunto de BENS VINCUU"DOS a cada um dos
SISTElvlAS até o fín:al de sua vida útil média.

j

1
I
!

;Cláusu~;a 36" A SABESP deverá deduzir de montante a ser transferido
ao FUNDO l\jlU~HCIPF,L eventuais in3dirnolências dos óroãos da. '~

adrninjstra(~ão direta. funciacões e autarouias do i\ljUr\JICIPIO~
I " '" ,

§1 o ~ Os vaiores deduzidos nos termos do Cà.Dut de5t.a Cjáusula serão
depositados em conta espe-::::íficê, de titularidade da SABES? f e aplicados
em fundo de investjmentos referendados em CDI.

, I
§2°. O f'<'1UNICIPIOt terá pieno acesso aos saldosl extratos e

movimentações da conta vinculada, assegurando-se a mais emple
transoarência à movlmentacão dos recursos ali deoosítados.

, . I ~ ,

§3°. O HUNICIPIO e:a SABES?I em até 60 (sessenta) dias da assinatura
deste CONTRATO! ,deverão estabelecer procedimento operadonal parê
facilitar a implementação do disposto nesta Cláusula, inclusive sobre o
trâmite de impugnações relativas a contas/faturas com as qU2is os
órgãos da administração direta, fundações e autarquias do jV)UI\JICÍPIO
não concordem, observadas as normas regulamentares editadas pela
ARSESP.

,//

ri

f~' /'\'.../\
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I
<""~() c " I - "I' - ri -.l'" ,~s-"'. asa as Impu9naçoes apresemaC2S pe os orgaos ua acrrllnlstraçao

di,reta, fundações le autarouías do tvJUi\1ICÍPIO seiam indefeíÍdas nela "'';',/;1- I"" r-- l/i- /

SA8ESP: caberé re:curso à ARSESP no prazo de 15 (quinze) dias e contar r tt
da notificação do lindeferimento da impugnação; competirá à ,~,R.SESPíV;~'

decidir a questão em definitivo no âmbito administrativo. fi 1 it'"
/ ( ;~1

- , ~ .. - ,. ~,~ " l••.•/I
§~o, Cas,? os orgaos da admlnlstraçao clfeta: runoaçoes e aUtarqul2s /'::Jo 'I

~/jur\jICIPIO não paguem as contas/faturas no prazo máximo dei 30 / i

't' , ) d' ' '- d 1 - d ~ .. ' ri d" ~, ~/' , li(Jlma Ias a COfli.ar 'a $0 uçao ennl1::JV2 ",2 'Jvergencla no 2JrPibito I I
administrativo, ob'tída por meio do disposto nos §§ 4° e/ou 50 desta I !
Cláusula .. a SABESP poderá sacar os respectivos vaJores da conta f!
vinculada referida nesta Cláusula. V

§6°, A.té que haja o pagamento definitivo das contas/faturas: incidirão 0$
respectivos encargos moratórias: nos termos da REGUL.ê..MENTAÇÃO e/ou
, '-.l- I '- , - d ' - daos coni.Jal..OS especIfIcas que vierem a ser nrma os com os orgaos ,a

administração direta, fundacões e autarquias do fV1UNICÍPIO; os
rendimentos fJnan'ceiros líquidos da conta vinculada beneficiarão o
FUNDO fvIUNICIPAU.

I

I
A SABESP, durante a prazo de vigência deste CONTRc.:e..TO ..

deverá! manter a eFetiva cobertura dos riscos sEouri:veis
inerentes 2 execução das atividades relacionadas à p;estação
dos SERVICOS, os seguros exiaíveis pela leaislacão em viGor:
bem como· contratará e mant~rá em vigor ~seg~r{){s) contr2,
pelo m.enos, Danos \y1ateríaisf Riscos de Engenharia e
Responsabilidade Civil.

I

'C~áDSU~2 38lÕl ,~ SA.BESP deverá observar as segulntes regr2S quanto 2C'S
seg uros que contratar:

2) informar à ARSESP as coberturas a serem estipuladas, os valores
segurados e os níveis de franquia mais adequados aos riscos

i
envolvidos; 1

I

b) a SA.BESP poderá alterar coberturas e franquias, bem corno
quaisquer cond}ções das apólices contratadas; dando ciêncí2 ,2
i~RS.ESP;

,""' /, \(
y\v

O ~ h'" " . , , , ~ "correnuo a Ipotese ae SiniStroS seguravelS nao cooen::cs
1 I ~ I ~

pelOS Iseguros cOnLrataaOs! a SP,BESP respondera
isoladaIT:1ente pelos danos e prejuízos que, eventualmente,
causar :ao ESTADO! ao i\'lUNlCÍPIO ou a terceiros, em
decorrência da prestação dos SERVIÇOS, correndo às suas
expenS2's, exclusivamente! as indenizações resuitantes de
tais danos e prejuízos.

I



C]áusl,.üa 4'0. A S,0;5ESP terá prazo de até 12 (doze) meses a contar da
, ,I, +- CON-D'-O ' ," d'-assmacura aes\.e d \ rJ..••.I para se aoaptar as con \,coes

dOS"';::; d:~r;:::o l:; - c:,í=GUROS pro['''-r>r;.!..'.lel "'Y"""r1i;:O;-Í"niuc::-i~'~':';"I'\j'" ./'"- ~ """r'e~a -/ ,-,_' I I J_~O'1 iJI ••.•..••.•H •.•dJ..,.'I..... J •..•..•..~lj~CI"" {..; "

fU1ldaJ1lentada aceita pela ARSESP, ,1'\/(/ /-}:/!
.". .•••.. J i/,rl

T!1f'ULO V - REGIME ECONOy"n;CO f F!pl,~N / I' l!
i Vh

/ - fl/'/I
C;E"fPITUl.O .1 ~ IDo fRE·G:iME D...<l,EXPLORAÇ,v,O DOS 1v !/

!Í íi
.q f I

Cj<§U5llJ3 41. A prestação dos SERVIÇOS pela SABESP será remunérad~ i

~ela cobrança de TARIF;l\S e OU2'ROS PREÇí?Sj bem COniO,. :::/e/
ror o CÇ)SO, pela obtençao de OU J RAS RECEI I AS. V

/

CA.PITULO 2 - F3.ECEITAS

~ ,
,SEÇAO 1 - RECEITL; TARIFARIA

Cláusula 42" lê... obtenção dB receita tar;fária obser'~/-ará o disposto no
CONVÊNÍO! na LEGISLAÇÃO APLIC.~VELf na REGULAÇi'iÜ e
neste COf\ITRATO.

Cláusula 43a j4s TP..RJF~L\S a serem cobradas peja S/;SESP dos usuérJos são
aquelas êutorfzadas pela ARSESP, em 11 de agosto de 2009j

para a: REGIfl,O METROPOLIT,c.NA, e as que vierem a
substituí-Ias a cada reaiuste ou revisão, nos termos da

J •••••• f'''' •.••• ....•

LEGISLíl.ÇAO APUCAVEL, da REGULe..ÇAO, do CONVENTO e
deste CONTRi\TO.

Par~g::r;afo ÚIl';jço. QUÇinto aos OUTROS PREÇOS] caberá à SABES? propor a
tabela de preços 2 ARSESP para homologação; nos termos da Deliberação
ARSESP nO 106, I

C~~usuUa 44,. A, A.RSESP definirá a estrutura tarffáriat observadas as
diretrizes da Lei Federal nO 11.445/07/ do Decreto Estadual
nO 41,446/96, das norm2S que vierem a substituí-ia e da
!eaislacão correlata.

~ ~i

§1 o. p.,s ENTIDADES PARCEIRAS DO i\'jU~JICIPIO gozarao d'2 benefícios
tarifários (PURt\): desde que respeitadas ati\jidades econômicas aceitas
pela SABES? e detalhadas nos Procedimentos Internos da Companhia,
decorrentes do Decreto Estadu~1 41.446/96/ seus Comunicados
Tariférios da SABE~P ou os que vierem substituí-Ias,

§2°. Os custos das instalacões necessárias à adesão ao PURA celas
ENTID/\DES PA,RCEIP,p.s DO lY1UNICíPIO serão por elas supoi-'~ad<Js
integralmente.

:
!

§3°, Para granàes consumidores das categorias de uso industri;a\ e
comercial a S..t,BESP poderá estabelecer contratos especiais com tariF2S
diferenciadas.



Cjáusi~Jla 45. ,6. estrutura tarifária e 25 tarifas estabefecidas Dela F,RSESP
~ b, ~ ' . 'I"~ .' ~.

~erao ~UllClenL2S e n~essarJ2!So~a~a~ o equlrlOr.ro, ~conomlco-
nnanC2:nD das op~raçoes da Si-\CE'::;r nos mUnlClplOS por ela
operadosl na REGI,6n ~;jETROPOLITAN,C.,"

SECt:.O 2 - RE6.JUSTJ'l,MENTO DA Tp.RIFft,- ,

C&:áus;uja 46. ,I::., pêrcela das TARIFAS relativa aos custos não administráveis
(energia elétrica, materiais de tratamento) tíioutos e
encargos em geral) sofrerá reajuste anual conforme a
variação inte.gr21 do preço dos recursos; as parcelas restantes
das Ti\RIFAS serão reajustadas, anualmente, tendo como
data-base o mês de junho] peja variação do IPCAjIBGE, ou
de outro conjunto de índices que melhor reflita a variação dos

, I '. •• • 'I 'os'-c:.p " ,pre-ços indiVidUaiS a ser proposto pe a F,', r::~ e aCErco peja
Df\O--~ Ii .•t-...." j c::;,. \

I
SeCAO 3 - OUTRP ..S RECEITAS
I -

CJáusl.S~a47. ,sS OUTRP..s RECEITAS serão consideradas em cada revisão
para c aferição do equilíbrio econômico-financeiro.

SEÇ,40 1- 00 EQUILÍBRIO ECONÔi\'lICO-FI)\J)\NCEIRO

CJáusu3a 48. Observado o disposto nos parágrafos seguintes, caberá ;3
.u~RSESP !asseourar o equnrbrio econâfTiÍco-nnanceifo desteI -
CONTRA70.

§1°. ,D" ,sRSESP, a cedi revisão tar1fário, deverá assegurar que a SA3ESP]
O '-I ~ ,'--~ .• I ~~ o'-"~nh- ~ ~~"'~"-~'I·~..(~;- .-'" ;~~~~ ' '-n penouo ::::liu::::,cqu~n\.Cf UL'C i d rt::;:'CelLc Lei leIlC SUJJCiCjit..C; no mlnJijjO,

para cobrir: I
a) todos os tributos :e encargos legais;

1

b) custos e despesas relativos à administração; operação e manutenção
-I . ruOS servIços; J

c) os prêmios relativos a quaisquer seguros e garantias
pela SABESP relacionados à prestação dos SER.VIÇOS;

d) as encôlrgos prevlstos neste CONTRATO ou no CONVÊNIO,
estabelecido na Cláusula 35} alínea "a";

e) os investimentos. a serem e>:ecutados
considerar os efeitos dêS alteracões de

valores estimados; -
!

v



i) êi remuneração do capital próprio
ponderado de capital da SA,BESP
n:::~aa SABt::c;r,,1
r""'..-li l,..,.._í" ti

. !
0J /, f
.i/V '

g) os subsídios of~recidos, já existentes ou que venham a ser criados)
inclusive para populações e localidades de baixa renda, relativos <30

PUR.l1, e outros,: I .(//,1 i j/
h) a remuneração Idos cljvos líquidos em op€ração existentes r~2cata d:'?/i J?

.......l • -'I I ,.. • T' • 1 j"..... / 1" J./

C2ua reVlsao, ;3puracos prererenCl2Jmente por meIo oe aV2Ji2CaO /i' 4,1I ~ " / r n··

patrlmoniai, ol.!.! pelo valor contábiJ atualizado monetariament,é/ L'M
. I _ . ' ! I j' ','conforme vIer ai ser dennldo Dela ft.RSESF; /1 í I', I' f I

;/ l J

e dê tErceiros pelo custo meDiO í I
1\111~ .•.••..r-) _I lw' •..•.1 ~DC::;::~P! 1\ijIM~ __,- } CclCUlaao Ptt-a r1t .••_.;...._,.~ r I

j. i

[ í
t;j

j) alterações no conceito de tarifa social que lmpfjquem em redução ce
receitas.

I

§2c ~ ..A definição dos :custos ou despesas eficientes será objeto d,e conSt!
pública a ser promOvida peja ARSESP e sempre será garantido o tempo
necessáíio para efetiva adaptação 1ja SABESP.

§3°. As garantias m'evistas nos itens "hTr e "ir: Estão condicionadas aD

cumprimento das' \"'1etas de F.umentD da Produtividade.i

§4C~ Jq equeção do equnrbrio econâmico-Ananceiro e outras ,gararn:J25
contratuais asseau'radas à SABESP não coderão Saí modincaa,;::s ou~ '.

/" . d 'I" '- I t::'--" DO I M' l,\j~~-'p-n' Ie Imlna as unI ate~ã~mellLe peiO l-~ J.~ " pe o L;h~l'-..l i0~ ejOlJ pe.a
~A~RSESPjmas apenas por meIo de êditbJQ contratual alcançado por
consenso entre as P,L\RTES.

§5C Os ~nvestjrTler1tos prev!stos nEste COI'·JTRc.~TOdeverão ser êmort~Zcdos

até o ad"vento d9 termo contratuaiJ ressalvados os jnvest~mentos
extraordináílos não pactuadOS inicialmente e que,. por motivos
justificados! não puderem ser remunerados até o .advento do termo
contratua!, os qual$ deverão ser objeto de indenização; de prorroaacão
de ;prazo contíatu~1 ou de outra m€d~d2 que assegure o equilíbrio

"" ••....• ,I
econom ICO-Tl n anceJ!iO.

I. ,
§6°. Os reflexos flnanceírc's decorrentes da concessão do PURA, ê:

ENTIDADES PARCE'IR.~S DO í'!JUNICÍPIO beneficiados pcr conta deste
rrd\~TDl\Tr"'\ --. ,.,...::::',-...-A"""çi~~L::.:.;-,~~!"''\{,'" n:::\ r\~;~C:J.i7""':)' ra~!i ; .••..••·1--,,~lf~t<"'i-.-."...,~rl1'T"l?rt~
-.......'-J1':l111'u~1'-' ~e.IÚV \.....VII..:j~'-''C1U\...lV.:)11l.,.;,~-il;Ji'-'iiL.i j'-~IS'-"J I..CllllW1J •••.•vt'-ljijU1JW,

I
,rl.J:. s I ArA U-, 1'~d"lr........... .I..-X-~ U ..;,...,-."'"....l.ó"" ....••."....•.••-....... -·n --.... <' r-. ....!,......,,-,.. •• ·--.i.-'>..dU Uld ...,.':;;1. 's ,I. <':t::::, Lc. C:::O/ C :oLt..J::::, U",:O)JC::;'O::O, t::: CCI gO..:> ç lJC:i',I,":',::;'

, " '" 'Ç;,n-~o 1 L. ~ d .. ~elemerTCOS aaOlaaos pela ....J~Dt~j' na eJ2!uoraçao a aVêl12ç20
econômico-financeira constante da proposta integrante do
Anexo III são de sua inteira responsabilidade e correspondem
à eXDEct'atJv2 da S.AB,ESP; não qeram; assJm; aarantla de que

~ I .•••• -<' ,

a ARSESPj por ocas12o das revisões deste CONTRATO, ao
avaI1ar as expectativas da S,~BESP! as aceitará.

{

// d--,
1/

i ;'
, \-\/'/
Y(

'-:-.:-";'o~:--~

,,.}'"'~,



,

O "r1 ,-, • , )'• ar meio as reVISC8S buscar-SE-a, snnu taneamente:
",

I

SERVICOS, observ.ad3s 2S cláusulas ~ {:ondlções deste- , '-/'
CONTRAITO.'/\ 1

I y ~1.- '""' r íl ~j
/1/"/"

SEQAO 2 - DAS REVISOES TA.RIFARIAS ;' 1/ 1,

! / /r i(
. L . - '.,' _, ',. Ul/i

A, pnm~lra rev!sao ordmana das I ARIF!\S sera re21lz2Ga '21/1 ,1 !

2011! çonforme Clonogram2 definido pela p.RSESPr '2 jc&S 1/
demais serão realizadas e cada 4 (quatm) anos ou I l

liextraorçHnariamente. r ili
V
j'

a) assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro oeste
CO !\lTRATO ;

b) a modicldade taHfárla;

c) a incorporação parcial, para Ans de modicidade tariféria, dos
resultados obtidos com as OUTRJ\S RECEITAS lndicadas na Cláusula
18;

d) a distribuição d~ ganhos de produtividade com os usuários,
à adminjstíÇ;ção~ operação e manutenção dos SERVIÇOS;

) .••..••. ..;.. -- ...c,.", 1ft --.'. -"'-e -j •.....-- -. -r"'t"\ --,1\ •.....ri ".. ".,...J •e Çl LICnSj(;;;renCic InL qro, j.Jel c aS I r\K..!.ri'"'\~ -os efEItos uEcorrern:,ss
> ~. I. -. .~

revlsao das premissas aemoorancas;
t -

f", ., I - ,> ,) conSloerar, para malS ou para menos, o comprovaao Impacto
posterior criação, alteração ou extinção de qU2Lsquer tr~butGs {)U
encargos Jegais, ressalvados 05 impostos sobre ;:: rendci que não
tenham sido obj,eto de revisões extraordinárias;

i

g) conslderar os irhoectos decorrentes de modificações nos planos de, .

investimentos;

h.) verificar a pertinência quanto a rnanutençgo ec·s subsídios oFerecidos

e da criação de rovos;
j

i) deFinir o custo médio ponderado do capital que SErá utilizado para c;

remuneração da SABESP;

j) considerar os Impactos dos custos amblentais relativos à prevenção,
"\ .- 'I ....• J ' d "a reparaçao e as compensaçoes, sa,vo quanaoecorrentes de CUlpa
ou dolo da SA8ESP;

k) considerar os impactos dos custos decorrentes de normas editadas
oela ,t,RSESP apurados mediante ;"VAU/::'.Çf..O DE U'1PACTO
REGUUnÓRIO. I

I

Gáusula 53,



a) se houver cria~ão, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou /1 /
encargos lega11" quando comprovado seu impacto, ressalvadas as /J'i, y! /

" , ~ J ,- ( \C1ISOOSlCoes eO<;HS exnressas; /, /
,~ ~I l"" I.' /lv/ {/ ÍJ1!

b) se forem alteradas as metês Dare a Drestêcão dos serviços ou o oJariGJ\!/i, "-' r ,~; ,
a'o I·n·,c.~t-;·m""nl-~-· /i' j I
• '-- J '", •• :::>~" '- '-y::;, Ii I I

[./1 I' i

C) se houver modificação uniiateral das condições do CONTRATOI desde! /
I ,..' ri-" rr~- ~.~ I IqUê, como re$UJt.adO ulre{O dessa mOUITlcaçao, verifIque-se urnêi I

,-,~~."" --",:. -- ~IJ"I --~ c'",- ru"''''os d~s . do- - .. - '-'~._'-~ '!
":::j~J dJn~<jt.JVo <::: ~.•.~rc~~ç:o '\-;;:'"... ;;)!,., 1 11:1 receitas ou ~ lnv<:::StliJjt::J jl,.uSA!

para mais ou p~ra m€nos; v

d) ocorrência de c~sos fortuitos e de força maior;

e) alterações legais de caráter específico que tenharn ~rnpacto
significativo e direto sobre as receitas da tarifa ou sobn2 os custos,
para mais ou para menos;

.::\ '.J... - ";;1 ~ I .,.J . • - dI'" -I •!} $ILUaçOes crWG)S ue escassez ou com:ammaçao e recursos niliJiCOS
que obriguem à adoção de racionBmento, dedi3rada pela autoriC2de

.•.. di, " . 'h d ., , ,gesLora € reC;l!1rsos nlcrlCDS; que tenl I~HTigera ~o a neCESSlcace ce
, ~ ri !, t ·r'· d .,,,, !~....aaoçao \",)emeCj3nlsmos ama nos e COmll1genc12, como Gü]eovo de

cobrir CLlst-os iadicionais decorrentes e as perdas C"'== rec·eitas
~ 1

verincadas; I
f

g) correção dos d.-anos ambientais ocasionados, excluídas as situ2cões
de cuipa ()u 'do10 -da S,~BESP, que impactarem os encargos
'~cnnAmicoc: n~ SAP.FC,D't:: Ut .....•.1 jj _ --.C ~ 1.00.-' 1 I

h) outros eventos relacionados à prestação dos SEP.\/IÇOS na Capital
que, a critério da ARSESP1 tenham impacto relevante no fluxo de
caixa de Sab€sçL

:o p -, - ~ I . - . d' f' rJ' .. " , .. ,, aragr<ato UnJO:O. ]c, r!,=vlsao ex'Craor lnana po,~era ser lniClaaa por l(]icç;tJVa
da SAEESP, da /\HSESP ou do COHITE GESTOR.

, j

SEÇÃO 3 - MEDIDA.S DE REEQUILÍBPJO

CI.:;3USUJZl 54, Sempre que haja necessidade de recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro deste COI\JTRP\TO, esta será
implementada tomando como base os efeitos dos fatos que

ihe der4m causa, por meio das seguintes modalidades:

b) prorrogação ou redução do prazo do CONTR,~TO;

c) indenização; I
d) combinação das alternativas anteriores;

e) outras 1'0ímaS acordadas pelas P/\RTES.



'Í

"., , '" _. d A"Ccc;P . , d J'd" '1'" / l /'

raragra,o umco. ; [ I"._,L~ sugenra;as mo ,a.l aoes de reequlilono /r\ i/
econômico-financeiro cabíveis, sendo facultado ao COí'vlITÊ GESTO? optar / /1por auaisquer das medidas de reeauilíbrlo indicadas Deia ARSESP. / I/,~

' I . , / r /1
, j/U1CJáusuaa 5.5, A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro <E!i' /

CONTRATO será, relativamente ao fato que lhe deu (<";l-daI í I

úniG:, ~ompleta e final para todo o píazo do COj\jT;'~ATO. /!
I I I

'Càáusu~a 56, /!:, SAS1=SP] para pleitear a recomposição do equ!!íbrio (I

econômico-financeiro do CONTRATO, dever2 aDresentar à JI ,

.ARSESp' requerimento fundamentado, demonstrando e
justifíca'ndo a ocorrência de qualquer Tato qJe possa
caracteçizar o desequilíbrio, €m prazo não superior a 180
(cento e oitenta) dias seguintes 2;0 da citade ocorrência.

ParágrafD ún~~cn~
de recomposição do
SABESP.

A ARSESP deverá tornar público qualquer
"'b ~ ..... . "'~. ..J- >equJí1 no economlco-nnancelro apresen!.2CJO pe1a

" • ,;"<lI

TiTULO VI - GESTAO DO ·C()r~TF~TO

CláusuiJa 57, Caberá à ARSESP instituir e reoular o funcionamento de
i -

fóruns nue propiciem o controle social dos SERVICOS,, , -

Parágrafo único. Nai forma d,a lei! o exercício ao controle socie! concara
com representantes do j\'1UNICIPIO, do EST/\DO; dê: J\RSESP! da S.L\8ESP e
da 'Oorjor1:<rJc rjvil i

'-' ~ "'--~'-" ••...•.- ••.•.•q' ;

I
CAPiTutO:2 - PR.fESTACÃO DE lNFO/Rj1;jjACÕES

I - ~

Durante todo o prezo do CONTRATO! 2S PAFCfES

obrigam-se a:

2) dar conhecimento de todo e qualquer evento que possa vir a
prejudicar ou impedir o pontual e tempestivo cumprimento dêS
obrigações estipuladas neste CONTFtC"TO;

b) dar conhecimento de toda e qualquer situação que correspenda a
fatos que alterem de mode relevante o normal desenvolvimento dos
SERVIÇOS! apresentando, por escrito e no prazo mínirno necessário,
relatório detalhado sobre esses fatos! que poderá incluir, se
justificável! 0plnlao de entidade(s) especializadas! externas e
independentes ~obre a situação e 2S medidas tomadas ou em curso
para superar ou:sanar os fatos referidos.

qr-/

I
('-, /
I--X\j



/
{/

em caso -de inadimplemento total ou p2rc121 deste
CONTR;.".:io; da REGUL4c.r;O ou da LEGISL4CÃO APLICft,VEL, a

I •.• •.•

SABES? ~stará sujeíta à aplicação d2S penalídades; nos termos
, ,..., ",' ~ ~n~r::-s~ ç n-· . 01 J' • '-, •.•.•~-aa L/enü€raçao ?=.K~C }-' n ' 'vl~l! oe _ ae nezernOfO ce .Lut)~j,

ou outra que vier substituí-Ia,

ctállSilJIa :61. O I descumprimento dêS obrigações previstas neste

~ONTR}~~Oi ~or culpa o~ ~alo da ~AB~SPt comprov2?O ,de
Jeima IneqU!VOCãr enSE]'3ra a apncaçao das penalld2ch:?:S
ore'-vlstês ina D:2}1beracão ",~,RSESP nO 031, de 01 de dezernbro, .
de 2008f especialmente em caso de não cUmprflTlento ;do
i~j\JEXO I (Plano de metas de atendirnento e quaiídade dos
servi ços) '.

C~iH.1SlJ~:a62, A dplicação e o cumprimento das sançoes nao exime a
SA.B·ESP da obrigação de sanar a fô~ha ou irregufar1dadl2 e ;.ja
r-eparac§6 eventuais perdas e danos causados ao ESI",;DO
ou ao - fviUi\JICÍPIO f aos seus agentes, aos usuários ou a
r-a;;-rolr0.ê ] c:.m· dÇ:.rl"""'.rjcôr:('~;:::; ~;:<c C:--l' t\ (I! r1::;;{Í.cc: •rpl,\c.....f":]·on,'.2C:::::I·S r0,~,' I '"
1..-••.•., •...•-_11 "-'...,.;;1 .•.......,1 . "-.-,,""V , .•.•.•11'-" .•...• """........... b'i - •.•.•'-"'-'___ __ ~ ,_ '-,...;;_ ~__ _

DrestacãO: do serviço de saneamento.
, ~ I -

Càáusuta 63, As 'reClamações individuais dos usuan05 que fOít::m
aoresentad2S à }\RSESP deverão ser submetidas à S.ASESP

, I .' d 'd" , . I ....l roara aarantia O comia !tOílO e amp a '-leresa,

, ~ I
r

I
i

- ~
CAPITULO :5 - lNTERVENÇAO

'Cláusula '64, A ARSESP poderá, sem prejuízo das penalidades cabíveis
ri I • 'j',..l...l ' 'ri' • ~' .•.. - ,e uas íespOnSaoJ luaues lnCi"emes. IntErvir na oreSL2C20 aos

SERVIÇOS, a qualquer tempo; para' assegurar a ~egula;id.ade e
adequação do serviçor bem como o fie! cumprimento pela

~.q~

/~, ~ '4-~~~4Í'C"," f'V"'t,
;~;; ,r,,\(';\\ii ~}.-~

~'~ k('f,J'lJ:::.~-iL.
\~ ~>0""'\\ 1~'«7t
\..,-0 'J ,lYf' .. ..41'



SABESP Idas normas contratuais, regulamentares e legais /' /pertinentes, observada a legislação cabível. tT\t/
I ( 1

§1°. A interv'ençào s,erá declarada pela ARSESP por ato próprio, por meiojt1
do qual será desímhado o interventor, o orazo de duração, os obiet!\losel/!
limites da medjda~ I . , - ! /i

! / I j

§2°. A ,~P5ESP reg~j~mer:tará as h.ípóteses _2utorizadoras e o devido li JprocedImento adm!nls1:ratlVO para a inter.Jençao. I i
I'. , I

§3° ObserJado os termos do eto que a promover, a intervenção jnf;::;jfcc, \J

de pleno direito, na transferência da administração da respectiva áíea ou
setor 20 inter'lentof.

§4°. Em 2tÉ 30 (trinta) dias contados da declaração de intervenção de\h2rá
~ . _ .•.- ,.,' ~_..: -~ .~. ;~:"~_1.", ~ - ~~~ cJu',-;c no ,.,~-- .~..(v:.-st::r ~n::;'l.c:urGdC }-"iO!....ES;:.u aÜu.JlrL;:;'l.lat.IVO} d :"'-'Gj con ~ ·lu l j ;-:l~"';:"O 1.iiC4'\JiiJO

de 180 (cento e oitenta) dfêS e no quaj será ass;:=gurado à S}~13ESFJ o
m2~S amplO direIto .à defesa e ac, contradjtórjo~

E;5°. Será dec:!arada inv2lida a intervencão se ficar comorovaco que não- . ~ '

foram observados os pressupostos legais e reguiamentares para sua
decretação; devendO o servil;o e DS bens '/lncuiado,s à prestaç20 dos
SERVICOS íetorn~rem imedJatarnente à Si\8ESPI sem prejuízo d2

, ~ IJ.. " • J.. ..l- d' 1 ~ Nprestaçao ce COr;LCS por parc:e ao inLef\/enlore '2 IJiGemzaçao

pcrventura cabível.:

<::,::.{) r' ' -) ~ - - .' '" CCi\'-"O'\~~~·V '" ',-,essaaa a lnter\/€nç20l se nao ror extJnlO o lr~ jj,..}-4, j \j, a
d -, ~. r~~\ "''-'0'- ~ d I 'd 'r'f' ~~c:~ ...•..a mlf'Ustraç,C{) dOS .,:)t:~-"-,tJl.~,=,"·, ,,::. serao ,eVOl\/~OS a ~r-\bt:-,P', preceuraa

presta:çêo de con;t2s pejo interventor, que responderá pejos ates
praticados durante 2: sua gestão.

§7° ~ O ato de 1nter\tenção deVErá ser precedido de autoriz,açêo do EST,L\D(]
e do JV1UNICÍPIO.

Cláusula 65, Em I garôntl2 do bom cumprimento das obrigações
assurrddas no {:C\NTR,-:\TOI 2 SA.8ESP prestará a G)~\Ri;f\JTI)·\ no

vaior de p{$ 50,000.000,00 (cfnquenta miihões de reais).,
tilo. A GARANTI.A de-&erá ser mantida no ESTA.DO DEla SABESP até;;: data

~ de extinção deste COf\lTRü.TO, por meio de renov~ções periódicas.

§2°. Na medida da execução do presente CONTRATO, o valor da
Gt..R.i\NTIA poderá ser reduzido anualmente em 3133% (Três íntelros e
trinta e três centésimos) por cento do valor da contratação,

!/

S3C, Se houver prorrogação no prazo de vigêncla do CONTRi\TO, a
SABESP fica obrig:ada a providenciar a renovação da GA.P~i\NTIA, nos
termos e condições originalmente aprov2dcs pelo ESTADO,

" /I' ,
\ \ /
c-{'0



§2°. ,A. GARANTIA nãp poderá conter qualquer tipo de ressaJva ou condição
que possa djficu!t~r ou impedir sua execução ou que possa c:eiX2(
d' 'd "- . 1 ~UVl2S quanLo a sua nrmeza.

I
CláusuLa 66, A ARSESP recorrerá à GARANTIA sempre que a Si\.BESP

não proceder, após decisão fina! em procedimento
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 11
defesa, ao pagamento das multas quer pOf\/entura, forem /\1/

I" di.. '- - -, 11 v·ap Ica as[ ou sempre que necessano, nos termos reieriCOS .: r
neste CONTP.Jl,TO. / V!Jp'JI ! ,1 11I/"-J

§1°. Sempre que a ARSESP utilizar a GARJI,N J 1A; a Sp.BESP a2veré/ 1/

proceder à reposição de seu montante integral, no prazo de 30 (trint;;i1 I /
dias, contados da c;Jata de utilização. 1I\I

l,i

§3°. Ern caso de execução da GARAJ\JTIA'f as despesas de recomposjção
correrão por conta exclusiva da SABES? I sem direito a reequjjfbrlc
econômico-financeiro;

!

§4° Oua!auer modí~jcacão nos termos e nas condjcões da••• -j ••••. y

deverá ser previamente aprovada pela ARSESP.

§5° 1 A Sf4BESP dev·erá reajustar o valor da G.L\R.A.i\lTIA? no rnesmo período
e forma em que se der o REAJUSTE das TA RI Ff'.S, compiemêntanco 2:

GARANTIA: no pra~o de 45 (quarent2 e cinco) dias, a contar d2 vlgenC!3
do REPJUSTE das JARIFAS.

i
§6°. p\ Gi\P ..Pd\JTIA'1 prestada !=Jela S~;8ESPI somente será liberada -ou

restJtuída, após 30 (trinta) dias contados da data de extinção do
CONTRA.TO.

CONTR~TO

CJáusuJa 67. O prazo de vJgêncla do CONTR.i~\TO será de 30 (trinta)
anos; contados a pertJr de SLla assinatuíê, podendo ser
prorrogadb por meio de termos aditivos por igual período, nos

termos dallei.

CAPiTULO 2 - EXTliVCÃO DO
! ~

_ I , o ~

SEÇJ'iO 1 - HlPOTESES E CONSEQUHJCL,;S DA EXTINÇi~.O

cráUSUr2 58. o CONTR,<\TO será extinto quando se verificar quaisquer

,r.-......\ jl
1,~Jr
\-.-'1

(/

dos eventos a sequir apontados, nos
seguintes e da lEGISLAç,aO APLICAVEL:

\

/1

é:1?/



I
a) Advento do teríflO contratuaJ;

b) Encampação;

c) Caducidade;

d) Rescisão;

e) Anuiação;

f) Falência, liquidação ou extinção da Si\BESP;

) TI: A • ,I 'I . '. d ~,~~ .....,.", ... _ '--,9 ranSI erenCla ao COntro e aClonano a .::JACt:.::::r' a lniCiêtiva pnva'",a.I

Cl:tH.lSula 69, Extinto o CONTRATO, o ESTADO e o [!/lUNICIFIO,
conjuntarpente, deverão, ou aquele que for declarado PODER,
CONCEDENTE deverá] em relação a todos os SISTEivLê,S ou aI
P-'i;c d~II::'"

<::lI c.. c I~'

a) assumir a presttação dos SERVIÇOS, no local e no estado em que seencontrar;

b) ocupar e utilizar os locais, instalações, equipamentos; materiais e
recursos humanos empregados na execução dos SERVIÇOS,n€cessárIcls à sUa continuidade;

c) apurar prejuízos causados;

d) reter eventuais créditos da SABESP, até o limite dos débitos;

e) assumir obrigações da SABESP relecionadas à prestaç20 dosSERVIÇOS,

1"'" r ~ -.""' ~ ., d -, h' ~ f' ,4...~aUSU;'3 jv. .::>em pre]UIZo a assunçao das o •....ngaçoes re enaas na
alí'nea "ey da cláusula anterior; a extínção do CONTRATOr por
qualquer motivo! não transferE ao ESTADO e íY1UNIciPIO
qualquer responsabilidade ou ônus quanto aos contratos em
que seja parte a S,t\BESP, que continuará lntelra e
exclusivcTjlente responsável pelo encerramento de todo e
qualquer a.juste celebrado anteriormente, qualquer que seja
sua natureza ou fim, sem prEjuízo da responsabilidade de
pagamento das indenizações devidas 2; SA.6ESP ou diretamente
aos seus credores caso exista alcuma obrigacão do ESTADO ou~/1Uj\JICÍPIO neste sentido. ~ "

SEÇÃO 2 - ,t\OVENTO DO TER~/10CONTRATU.4L

CE:2ll,..lsuMa71, O CONTR..i\TO extinguir-se-á quando se verificar o
advento do termo do prazo de vjgência estipulado na Cláusula67.

/



I
CláLJsu~:a72. Inexfstindo a intencão de renovacão contratual., até 24

, w· /1
(vinte e quatro) meses antes da data do término de viGência / r /
~ 1 #' -' 1j.•.••~1'/"

contratué1Jj o ESTADO e o J\1Uf\lICIPI01 conjuntamentE,! '~.(

e:::ab~~~er~=, ou aqu~!e que Jor .d~clarado __~~.~~R/Y;JiJCuNCt:LJt:N I t: estabelecera, em reiaçao a rocos os SlS í t:JYJ,L\S/ i. fi

Irt d \ c 1\ ~,--p ~ di' lii.ou a P2; te e.as, sempre com a hb'::~ 1 r-rograma ,fê 1
Desmobilizac;ão OperaclonalJ a fim de definir as regras I e /1

procedimknt-os para a assunção da operação pelo ESTADO e/ou I J

i'v1UNlCÍPIO; ou por terceiro autorizado. I I
\ J

\J

SEÇÃO 3 - ENCM/1PF.ÇÃO

I •

Cg2:USUh3 73, O ESTADO e o iVJUNICIPIO poderão, conjuntamente} ou
aquele q~e for declarado PODER CONCEDENTE poderá! em
relação a todos os SrSTEJV1fl5 ou a parte delB:::, para atender ao
interesse público! encamDar os SERVIÇOS ou D2rte deles,
mediante i 'lei autor1zativ~ e após prévio P292mento.~ de
indenizacão estJoulada no C,L\PITULO 4 - J:NDENIZi;COES

DEVIDAS deste 'TÍTULO VIII - VIGÊNCIA E EXTINÇ.i\Ó DO
CONTRJ\TO.

SECÃO 4 - CADUCIDADEI. "

I .

CU:usula 74. O ESTA.DO e o !\'lUNICIPIO, conjuntamente, poderão, ou
aquele qLje for declarado PODER CONCEDENTE poderá! para
atend€r a.o interesse público, e desde que 2 ARSESP tenha

h . ~'.J •• ' ~ ~ d .. - " . . , ,recon ecoa a sausTaçao .•as COnGiçOeS previstas nesta CJaUSUle
'. I • ,r d d . ";." d •. "..,oor inle.rmeu1o e oro cesso a ffiH1rstra-dVoi lecrelêr CaGuCiCaC1E

do CONTp~,6,TOr no~ termos da LEGISLAÇÃO APlICÁVEl.

CjátJsu~:a 75, p., lcaducidade será necess2riamente precedida da
concessãd de prazo razoável à SA.EESP, não inferior a 30
\rrrin!-;::;) di;;;<::. Dara Que esta oo~<;;::; <;;::;n::;',' ,;;;ç: ~.';;;I,.h",;::,~nu~- •.•-. --; I -j" "" '" f ~---~ .,......".1l~ __ ..... '..-1_ --

irregularid,ades apontadas, ou para promover a adequação de

condutas I transgressoras aos termos contratuafs:
requlamentares ou ieoais, COnfOííTl2 ror o caso.- I -,

§1°. Se a SABESP, rio prazo que lhe ror fixado, n20 sanar as falhas ou
" !. -1' I . -l ' -, . cIrr-egu.arJi._aaes apontêH.J2!SI ou promover a aaequaçao 02 conau'tas
'------- -- --- -\ !\oc:;:;:;ç;o "_ .•..- ._--.:.. -~.,.~_ •.-uÇjjI0~je:::>:;'OíC::;'1 c, ;-',,~L_, tn;:'lCUJCiC o comf-'CV::liI.Ç processo
administrativo para configurar a inadimplêncla da SABESP, que deverá
assegurar à SABESP. os direitos à ampla defesa e ao contraditór[o.

§-;o - '" 1,. '- -. .J " •. •L. imediatamente apos a InSt2Uraçao ae processo 2uminlstratiVo que
puder levar à decretação da caducidade, a SABESP será comuniC2d2
sobre tal orovidêncic! assim como sobre cs causas Dara aDlicacêo da
medida, c 'fim de flue possa defender-se no afazo máx'imo de' 30 (trinta!

" '1 I ' , J

dias., ~<' -""" ~

, ~-"'-"""J/''\",4' 'J>, ",,' \,\.~J'~'I<.
r ~~ 1 f'r.lir?f\"" 'lj,

~ -, 11 \1') Aj~~w~11-\-

\~" \\ /
~~?'



'-30 C ,[, d' .~ . , r\r,r-~p' L '

S " ,ocn~rO\~ada a jlf1a :.mPle~,<:'la C,3 ::;,;::'.:;) ~pelo c~m2~~~:.'teproces:o
aammlSLratiVO, a lRSE:::-P nOLlIJCara o c::o J.ADu e o MUNll ..J.J-'lO que estao
aptos a declararem a caducidade deste COrHRATO( indepEndentemente
de pagamento pr~vio de indenização que eventuaimente seja devida
SABESP, sem prejuízo da aplicação das medidas previstas n2 CiáusuL::
60.

SEÇ.I.o 5 - RESCISP.o

CláusUt3 76;1 Este CONTR~~\TOpoderá ser rescindidcI por iniciativa da

S,t\8ESP, Ino ces~ de descumprimento por parte do ESTADO

ejou do I lV1Ui\1ICIPIO; mediante emprego dê ação judicial
adequada.

Pa,i:g,a'fn i:lrJi·:co. OS SERVIÇOS prestados pela SA5ESP não poderão SEi"

interrompidos eu parallsados até que decisão definitiva; decretando 2
rescisão do CONTRATO, transite em J~ulqado.

r' -

I SEç.í\o 6 - ANUI...A,ç.40

Cláusula TJ, O ÇONTR4TO podeíi3 ser anulado em caso de ilEgalidade
grave e rnsanávei, de acordo com a previsão contida no are,
35, V, da ·Lel Federal nO 8.987/95,

SEÇJ:,O 7 - FAl;.ÊNCIA! LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO Dp, SABES?

C~-áUSU1a 78~ O lCONTRATO SErá 2utom3ticam€nte extinto caso 2
SABESP tenha sua falência ou lfquldaçãe decretad2 por
sentença I judicial ou seu processo de liquidação ordjnéd:;;:
autorizado por decisêo de seu competente órgão estatutárío,

SEÇ.í\o 8 - TAANSFERÊNCIA DO CONTROLE ,b,CION.,6,RIO DA SAEESP

I

Cláusula 79, O C::OI\JTR.8\TO será extinto case ° ESTADO tr2nsfJra o

contíOle ~cionárjo da SABESP à iniciativa privada, exceto na
hipótese ;de alteração da legísl2ção municipalt estadual e
federal que prev-êem tal conseqüênCia,

I4-li

Cj~usu!a 80, Extinto o CONTRATO. aüós a celebracão do Termo
• • I •••

Definitivo 'Ide devolução dos SERVIÇOS,. reverterão 20 ESTADO
e/ou ao I !VJUNICIPIO e-s BENS ViNCULADOS, direitos e
píerrogati;;as vinCUlados aos SERVIÇOS: conforme a decisão do
Supremo Tribunal Federal ou eventual Emenda à ConstjtuiÇ20 da

República Federativa do Brasil sobre a Dtularidade d?s-;~s~~;ços~",:~>...
r;,>-r~1\'1J~ /e,' ';/~, r\\V .•..A\ ;'(:;/" ,'.".1 j f".,l. ,i. ";o.......-y. '\ I ',.,-..' ~

.f'''''''." 1'''', '\\' Y'7' I ,"\;1 '" \ .in
~ ,\ ~ \' l'l-A ,..) ! I /' ~ .,! ,\ 'f l

;~~L..~!~<.j\.\ ~.... í I\,\~:~,~j.l.
".(" \ \ !! ( \<5b" r' ..1Ji 'J;:;"i/' y.,.~r1.~• -::!J' /"1

/V



...I • J, I. t d . .&' 'J,' • .-u8 abaSteClmen o . e agu3 e esgoLamemo S2nll2no em regJoes

metropolitanas. /'1
I ~0

§1°, Os BENS VINCjULADOS deverão estar /[vres de quaisquer ônus eu /{J/encargos. /1~7
I // 'N

§2C, Os BENS VINCUU\DOS deverão estêr em boas condições ãe VI
operacionalidade, Dtmzação e manutenção, assim corno aptos 2 permftir I /
a continuidade da Iprestação dos serviços atéJ pelo menos, o finei do 5° 1I

(quinto) ano subsequente ao advento do termo do CONTRATO, sem que 11

sejam necessárias ~jgnifjçativas medidas de reparação ou manuten;;§o. \,!

§3°. Caso a reversã,o dos bens não ocorra nas condições est2belecidas

nes~a Cláusula, a j SASESP indenizará o ESTADO e/ou o J'tlUNlCÍPIO,comorme o case.

I ._
§4°. A.s PAR.TES prçKeaerao ao levantamento € à vistoria eJOs BENS

VINCULL;DOS{ destinada a vefmcar o estado de conservação e
manutenção dos bens e firmarão o Terrno Piovisórío de De'\/cdução dos
r~R I"~OS .•.. 00 ( •. ' d' ~' •., - 1~t:1 \, l\;:- I em aLe - nrrVenLC ~ ;la~ a COflcar aa eXt ..1nçao 00

CONTRi\TO, \ - - . ,I -

§5':l, O Termo Definitivo de Devolucão dos SERVICOS deverá ser assin2do
no prazo méxlmo' de 90 (noventa) dias apó; a lavratura do Termo
Provisório, desde que haja nesse período:

a'; verifica cão e vistorla final dos bens e a comDrovccão de atendlrnento do- I • -
§2'O ou do pagarn:ento da indenização prevista no §3Gf ambos desta
..-'':;. 'c'ul.:=<' e 1"\.,.h::; ~_ .•...•1

b) cálculo do valor e celebração de acordo qUento à fOíil12 de pagcmento
da indenização que e"',Jentuairrlente seja devida à SABESPj nos- teírrJOS dei

Canítul0 4 - IndeniZações Devidas.
r l -

<::60 r ' • d' I ~ , , 'h - ",'::! ' evemuaiS lver:gencras, que Impeçam a ce12uraçao amígêVet do
Termo Provisório e/ou Definitivo de Devo!ução dos SERVIÇOS nos pr2Z0s
est2belecidos nesta Cláusula! serão submetidas à AP5E~F para definição
provisór~a; de manetra que o EST ..L\DO e/ou o f'i1Ul\JICI?IO não f1qL:errl
im""',uedidosde oroceder à retomada dos SERVICOS.

, I -
I

§7°. Na hipótese dei extJnção do CONTRATO por caducJdade, os prazos
definidos nesta Clálflsula poderão ser reduzidos pele .i\RSESP,

CAPitULO 4 - INDENIZAÇÕfE5 DEVIDAS

C!áusula 81. o ESTADO e/ou JVJUNICÍPIO{ conforme ror o caso;
responder.ão perante a SABESP por 2\/entuaj indenização que
lhe venhà a ser devida peja extlnção do CONTR4T01 com



serviços,dos

I

I
I

reversão Idos BENS VINCULADOS à prestação
observados os termos deste Capítuio 4, /1

0\ />l/['
r 1 ~ ,-. . - J, C' I ''- d Ii /1,,,_~. h lilOEnJZaçaO sera paga, prel erenCla mente, com as reee! LêS, o novo ./ &/ I!I

• • , j • - - , --. ., •••.•. -. /.{ ~(t

contrato que venn<;l a dJSCiplmar a ores"Cccac aos SERViÇUS na CacJltal, 1/'; .i I
cabendo ao ESTADO e/ou ao !"lUflUdpIO, éonforme for o caso, fazer' cOílf L/)/

.1 •. '-I-,j I -.. '- d . / lque o novo ContraLo es~a,-,e eca que oarce,a SUflC!end::: tas recelt:;{s jJ
." . _, I ~ _.... I. .• '."'-' • , / .•. l j

Obl]daS na Caprc2J seja destinada 20 pagamento da indenlzaçao deVjG2 a /.i

SA6ESP, I í i
i / !I f l

132°, O díferimento Ido pagarnento mencionado no parégrafo anterior i!
dever~ considerar:o custo médio ponderado do capital da SA.5ESP lia \j
ocasião,

§3°. ,n,. SA3ESP e/ou eventuais beneficiários dos pagamentos da
indenização; esp~cia!mente financiadoresj poderão negociar com
terceiros tais n::cebfveisJ a f1m de antecipar a satisfação desses crédjtc5.

§4°, A SA.BESP permanecerá como prest2dora dos SERVIÇOS na Capital
até que seja acord~do entre as PARTES ou definIdo provisoriamente pela

ARSESP o valor ~da indenização, a forma de pagamento e a
correspondente obrigação do novo operador dos SERVIÇOS de repassar
as verbas lndenizatórías à SABESP.

§5°. p\ utmzação de mecanismos de pagamento inseridos em centrata
celebrado com o. novo operador dos SERVIÇOS não eliminará a
responsabiiidade daquele(s) que forCem) definido(s) como poder(es)
concedente(st ca$o o novo operador dos SERVIÇOS não Ílonre cs
compromissos assumidas.

CL'áusu]a 82. Serão indenizados os investimentos ainda ni§c

amortizados ou deoreciados e devidamente atualizadQs pelo
IPCl\/IBGE, relatlvo's aos 8Ej\JS VINCLn..P\DOS que reverterem

I

ao{s) poder(es) concedent€(s).
I

§1°, Nas hipóteses de extinção deste CONTRATO por encampação e por
resclsão; previstasi respectjvamente[ nas alíneas "bfl e Hd# da CláUSUla
68j a indenizacão çaJculada nos termos deste cláusula será acrescida de
indenização su~pjementar pré-rixada em 15% (quinze por cento) sobre o
velor- apurado.

§2<J Na hipótese dei extinção deste CONTRii,TO por caducidade} prevista
na alínea "c" da Ciáusula 68, a indenizacão calculada nos termos desta

Cláusula será ded~zida de multa pré-fJxada em 10% (dez por cento)
sobre o valor apurado.

39

c!áusulta 83, A SF,BESP reconhece que as indenlzaçô-es prevIstas neste
Cn,.PÍTULO 4 - INDENIZ,Â.ÇÕES DEVIDAS são suficientes e
just2s, razão pela qual não serão devidas, em qualquer
hipótese, indenizações adicionais a qualquer título, inclusive, a

~
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C~éusul;a B5~ Caso este CONT~v\TO seja anulado por in~{:iatl\}a de
terceiros! os BENS VINCULPDOS não revertam ao EST,L\DO

e/ou ao '~lUNlCÍPIO, e a SAEESP permaneça como prestadora
dos SERVIÇOS na Capital) não será devida nenhuma
indeniz3ção à SP'.BESP,

.~
-~~

.,' ...J

título dei lucros cessantes, danos emergentes ou custos de /~"\l, h'[' - /C\ )
aesmO",l izaçao. /! .'('Jj li,!!//,jr-' , 'Q ' ~ J I' '" - ,. ;/ .:~LaUSU1-a 04", t: fi qua -quer casol as mu ras" Inaenlzaçces e qL!ê!Scu-er/ /,1 y~

outros v~loíes devidos pela SABESP 20 ESTADO! ao l'vlUrUCÍPIg / l11
, '"'c::~-p - d ., "d" - " •. / Jou a P,J<' ••• c'.::> serao escontaaos oa lilen!Zcçao que Jile r3V I I

devida. I J
J !
I !
i I
V

; J "..., .••••

TITULO IX - SOLUCAO DE D1VERGENCC4S

I J ~ ~ /

CAPITULO 1- SOfl.JUiÇAO AMIGAVEL

CLáuSU1â :,8;6:. j~S PAP~TES deverão usar seus melhor·es eSToíçoS par-a

resolver ,amigavelmente qualquer disputa, ccntrovérsia ou
reclamacão decorrente ou em conexão com c presente
CQNTRAlIO, ou a violação, resclsão ou invalidade deste.

,1 _
TITULO X - DISPOSrçDES FINA:'1S

! ,
CAPITUL O 1 -. iRESPOl1:jSl4BILID.fu1DES

i

Cli2H..lsuLa 87. sã6 de exclusiva e inteira responsablJidade da SABES?

todos e I quaisquer passivos a que tenha dado causa
anterioríTiente à assinatura deste CONTRATO, mesmo que
formaHzados ou reconhecidos após sua asslnatufêL

§10, A responsabilidade prevista nesta cláusula indu i; mas não se íir,lita,
aos passivos de I natureza ambiental, trabalhista, cive!, tributário,
previdendário, cr!minal e sodetário, decorrentes de fiscalização!
autuação eíou deci.são de qualquer órgão ou tribunal.

§2C, Eventual responsabilização da SA5ESP em relação aos passivos a que
se refere esta C1áusu~a não acarretará, sob nenhuma hIoótesE.
reequilíbrio econô~ico-financeiro qo CONTRATO. .,

- ~~ ". ~ di, ,~,., ,..i.. . - -~j'--".. vennca o que Q pass~vo ern questao uecoríe ~e 3l,.0 ou om~ssao !l20
imputável eu!pose ou dolosamente à S,u,BESP, o disposto no caput e §1°
desta Cláusula não implica renúncia a qualquer direito; exceção, ação ou
pretensão da SA8E;SP, já apresentada ou que venha a ser apresentada
contra quem quer que seja e perante qualquer juízo ou tribunal{
administrativo ou judicial.I

I



CAPÍTULO 2 -..!CO?4TAGEJ'if DE PRAZOS
/1 ///1\ 1/

/1 v1
/ y<lJ/

Cláusula 88. Na contagem dos pl"azcs estabelecidos neste CONTPPTOl /1}V

exduir-s<:j-á o dia do ínícJo e inclu)T'-se-á c do vencimento, /~/ \j/I
considera:r-se-ão os dias consecutivos, exceto quando f6r !I
explicitai1íJente disposto em contrário. Ii I

, 1I,

C[;§usul:a 89, Sól se inici2fTl e vencem os prazos referidos neste U
CONTRATO em dia de expedlente par2 o I'·JOTIF1C.~f\.lTE 2 o
NOTIFICADO.

~I _
CAJlOlTU1.0 3 - PUELICAÇ ..L30 iE :;QEGlSTRO

I

'CliH.JsiJlla90, No prazo dE: 20 (vinte) dias! contados da data da
assinatur?l do presente CONTR/,TOj o ESTADO e o i'tlUf'HCÍPIO
providenciarão sua publicação nas respectivas imprens;;:$
oficials, ~ssjm como atenderão 25 normas do Tribuna] de
Contas dO Estado de São Paulo e do Tribunal de Contês ;]0

j'vlunicípio,de São Paulo.
J ~

CA~oITULO4 - EXEztzCIC:I-O DE DIREiT:OS
1

CláusujÇi 91. O não exercído, ou o exercício tardio ou pardal ds qualquer
direito Ique assista a qualquer das Pi~RTES por este
CONTR..,?TO, não importa na sua renúncia, nem impede o seu
exercício posterior, nem constitui nOlJação da respectiva
obrigação.

CAPITULO 5 - lJ\lVALIjj)AD,E PA~R.C;rAL

CjZÜ5Wl292. Se I qualquer das disposlções deste CONTRi\TO for
declaradal nula ou invállda, essa declaração não afetará a
valldade das demais disposições contratu2isj que se manterão

em pleno jvigor.
I
i

partes serãü dirigldas aos
ou às pessoas por estes

CAPiTULO 7 - DO FOR.O

Cláusula 94. O foro da fazenda Pública de Comarca da Capitel do
Estado de São Paulo é competente para dirimir as questões

relativas Ia este CONTRATO que não puderem ser resolvidas
'~"'"/~-A,,,-

fi ~-- \'J ~ .'l'A,

/..;5 KJ ~~lj ;['à c/"f·~G'\tl;,\ ,~1'\\Y- ~'0:. i
'\&~ ~i/

c,,:;: • 'F-~ ••..••••.•-!""

CAPiTULO ;5 - COMUNICAÇ,ÕESi

Ciau5ula 93, "",si Comunlcações entre as
respectivos representantes legais
designad~s.

J

j
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I

- 1I - d .ami02V2,mente OU por meIo os mecamsmos
controvéf,si2S orevistüs neste CONTFJUO.

I '

1

de solução de

E, por estarem de 2cardo, 2S P,'"-J:zTES 2ssinam o presente CONTFJHO em 3
(três) vias, ce igual tecr e foriilc, nc presença des testemunhas abaixoassinadas.

São Paulo, 23 de junho de 2010.

SABESF:
Il
/1bI

(-" - ()
(U, ~

,/i!/V!/ '--'

ClóviS de Barros Carv~aHlo


